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ILUSTRÍSSIMO(A) SENHOR(A) PREGOEIRO(A) E DEMAIS MEMBROS DA COMISSÃO 

PERMANENTE DE LICITAÇÃO DO INSTITUTO FEDERAL DE EDUCAÇÃO, CIÊNCIA E TECNOLOGIA 

DO RIO GRANDE DO NORTE. 

 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 90003/2024 

Processo Administrativo n° 23421.001526.2023-56 

 

APSERVICE INDUSTRIA E COMERCIO DE MOVEIS LTDA - EPP, empresa privada, 

inscrita no CNPJ sob o nº 09.037.491/0001-10, com endereço na Rodovia Br-101 Km 15, S/N 

PARQUE DE EXPOSICOES PARNAMIRIM – RN 59149-070, doravante denominada “APSERVICE”, vem 

por seu representante legal, com supedâneo na Lei Federal nº 14.133  e demais normas legais 

aplicáveis, apresentar Impugnação aos termos do Edital em referência, pelas razões a seguir 

expostas: 

 

I- DOS FATOS.  

Após analisar as cláusulas que compõe o edital observou-se a ocorrência de 

cláusulas que vão de encontro aos preceitos fundamentais do Direito Administrativo. 

Dessa forma, a APSERVICE destrinchou as irregularidades que contaminam o 

presente pregão e traz, nas linhas que seguem, a fundamentação correspondente. 

Logo, constatando a exigência de elementos que maculam o presente pregão, a 

APSERVICE vem ofertar a presente impugnação ao edital, pelos fatos e fundamentos a seguir 

expostos. 
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II- RAZÕES DA IMPUGANAÇÃO 

 
O presente edital contém cláusulas que, na ótica da impugnante, estão contaminadas 

com ilegalidades ou obscuridades. Em face disso a presente impugnação visa dar lisura ao 
procedimento. 

É sabido que o princípio da legalidade deve ser norteador de qualquer relação jurídica, 

se sobressaindo aos demais. 

A respeito do supra referido, o  art.  5º, da Lei  14.133/21, destaca expressamente que 

a licitação busca selecionar a proposta mais vantajosa para a Administração, porém seguindo 

alguns princípios:  

Art. 5º Na aplicação desta Lei, serão observados os princípios da legalidade, 

da impessoalidade, da moralidade, da publicidade, da eficiência, do interesse 

público, da probidade administrativa, da igualdade, do planejamento, da 

transparência, da eficácia, da segregação de funções, da motivação, da 

vinculação ao edital, do julgamento objetivo, da segurança jurídica, da 

razoabilidade, da competitividade, da proporcionalidade, da celeridade, da 

economicidade e do desenvolvimento nacional sustentável, assim como as 

disposições do Decreto-Lei nº 4.657, de 4 de setembro de 1942 (Lei de 

Introdução às Normas do Direito Brasileiro.  

Para o momento se destaca o princípio da Probidade Administrativa e legalidade. 

Inicialmente, a probidade administrativa significa agir com zelo e atentando em conjunto para os 

princípios da legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência. 

Embora haja a busca por preços baixos na licitação, é sabido que os produtos licitados 

devem ter qualidade, pois em caso contrário não adianta o Estado poupar no valor do produto se 

ele não for durável, 
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A respeito da qualidade dos produtos há um mecanismo capaz de atestá-los de forma 

eficaz, que são as certificações. Esse é um importante ponto que merece destaque, pois há um 

limite tênue entre resguardar a Administração Pública exigindo diversas certificações com a 

possibilidade de limitação de participação. 

Para tanto esclarece que há as certificações compulsórias e as não compulsórias. As 

compulsórias derivam de Lei e devem ser exigidas obrigatoriamente, enquanto as outras ficam a 

critério da Administração Pública, desde que haja estudo técnico ou motivação que resguarde o 

pleito. 

Em relação às exigências de qualidade, releva consignar que a Constituição Federal no 

seu art. 37, inciso XXI, estatuiu que: 

 

“XXI - ressalvados os casos especificados na legislação, as obras, serviços, 

compras e alienações serão contratados mediante processo de licitação 

pública que assegure igualdade de condições a todos os concorrentes, com 

cláusulas que estabeleçam obrigações de pagamento, mantidas as condições 

efetivas da proposta, nos termos da lei, o qual somente permitirá as 

exigências de qualificação técnica e econômica indispensáveis à garantia 

do cumprimento das obrigações” 

Seguindo o que preceitua a Lei, a doutrina explica melhor a respeito da necessidade de 
qualificação técnica, como expõe Marçal Justen Filho: 

“o exercício de determinadas atividades ou o fornecimento de certos bens se 
encontram disciplinados em legislação específica. Assim, há regras acerca da 

fabricação e comercialização de alimentos, bebidas, remédios, explosivos etc. 
Essas regras tanto podem constar de lei como estar explicitadas em 

regulamentos executivos. Quando o objeto do contrato envolver bens ou 
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atividades disciplinadas por legislação específica, o instrumento convocatório 

deverá reportar-se expressamente às regras correspondentes”1 

 

A forma de garantir que um produto segue as normas técnicas é comprovada através 
de certificação. Entretanto, embora o presente edital preveja a aplicação da exigência de 

certificados, há muitos itens em que se exige a apresentação deles, mas que não há menção de 
alguma norma relacionada ao produto. Dito isso, solicita-se que seja informada qual norma e sua 
versão está sendo exigida para cada produto.  

Ainda em referencia a exigência de normas, é possível observar que no item 88, que 
descreve uma cadeira universitária, a norma citada está errada, pois ao invés da aplicação da 
NBR 13962 seria correto exigir a NBR 16671:2018 Móveis escolares – cadeiras escolares com 
superfície de trabalho acoplada. 

De mais a mais, é possível observar a exigência de índices anormais no item 87 do lote 
6. Em sua descrição é requerido laudo de tinta aplicada a estrutura metálica com no mínimo 700 
mícrons. Tal solicitação de camada de tinta excede muito ao que pede os certificados dos 

produtos, uma camada de tinta nessa espessura implica em uma superfície quebradiça por 

quanta da quantidade de tinta depositada no substrato. 

Esse valor acaba sendo 10 vezes superior ao necessário para uma camada satisfatória, 
indo de encontro aos requisitos exigidos em outras licitações e praticado pelo mercado. 

De maneira contínua, na alínea, requer também o ensaio de nevoa salina com no mínimo 
1400 horas. Apresentar um laudo de 1400 horas de exposição a névoa salina é claramente uma 
medida que acaba direcionando o edital, pois a certificação do conjunto aluno exige 300 horas, 

valor quase 5 vezes menor do que o solicitado na licitação.  

Para se ter ideia, a média de horas exigidas em cidades litorâneas fica em 300 a 500 
horas de exposição a névoa salina. Na presente licitação está se exigindo quase 5 vezes mais, se 
aproximando de requisições feitas em ambiente extremamente salino, como plataformas de 

petróleo no meio do oceano. 

 
1 JUSTEN FILHO, Marçal. Comentários à lei de licitações e contratos administrativos. 12. Ed. São Paulo: 
Dialética, 2008. p. 434. 
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 Tal exigência exacerbada não encontra fundamento, servindo apenas para reduzir o 

universo de licitantes e direcionando para empresas que buscaram submeter o produto a testes 
tão altos e incomuns 

As empresas que possuem o certificado para esse produto (e que comprova a qualidade 
por meio do processo de certificação) não possuem laudos para essa quantidade de horas (pois 

não é uma exigência para se obter a certificação). 

Qual a motivação para se exigir um índice tão alto? Há algum estudo técnico que 
respalde tal requisição? 

Esse modus operandi é amplamente conhecido no meio licitatório, sendo um mecanismo 
para direcionar um determinado lote a uma empresa que possua o laudo que foge as 
características do mercado. 

Logo, caso a ilustre comissão entenda que a aplicação dos critérios deve permanecer 

na forma que está, seria prudente que fosse tecnicamente justificada a adoção dos critérios 

elencados, pois na maneira que se encontra a lei não está sendo respeitada, podendo apontar 

para um possível direcionamento. 

A não regularização fere claramente o Princípios da Impessoalidade. Esse princípio 

obriga a Administração a observar nas suas decisões critérios objetivos previamente 

estabelecidos, afastando a discricionariedade na condução dos procedimentos das licitações. 

Hely Lopes afirma que: 

“o princípio da impessoalidade, referido na Constituição de 88 (art. 37, caput), 

nada mais é que o clássico princípio da finalidade, o qual impõe ao 

administrador público que só pratique o ato para o seu fim legal. E o fim legal 

é unicamente aquele que a norma de Direito indica expressa ou virtualmente 

como objetivo do ato, de forma impessoal.”( Hely Lopes, 1997, p.85) 

 

Intimamente ligado ao princípio da impessoalidade encontra-se o da igualdade. Tal 

preceito, insculpido no preâmbulo da Carta Política de 1988, determina a competição entre os 
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licitantes de forma igualitária. Sendo que à Administração Pública cabe tratar todos os 

administrados de forma a impedir favoritismos. 

Ora, não faz sentido exigir uma exposição tão alta a névoa salina se o local onde os 

objetos ficarão não possui uma atmosfera que respalde tal exigência. 

Em face disso, a descrição do mobiliário a ser adquirido deve vislumbrar o maior acesso 

de interessados. A respeito do tema o TCU já orientou em seus julgados: 

“o direcionamento na descrição do objeto caracteriza-se pela inserção, no 

instrumento convocatório, de características atípicas dos bens ou serviços a 

serem adquiridos (…) Para mitigar tal risco, é indispensável atentar para a 

lição contida no Acórdão 2.383/2014-TCU-Plenário, no sentido de que, em 

licitações para aquisição de equipamentos, havendo no mercado diversos 

modelos que atendam completamente as necessidades da Administração, 

deve o órgão licitante identificar um conjunto representativo desses modelos 

antes de elaborar as especificações técnicas e a cotação de preços, de modo 

a evitar o direcionamento do certame para modelo específico e a caracterizar 

a realização de ampla pesquisa de mercado” 

 

Portanto, de acordo com o entendimento do TCU, é importante que para evitar o 

direcionamento no certame a Administração Pública atente para as especificações técnicas, 

buscando identificar as características que assistem a um conjunto de modelos. 

Logo, caso a ilustre comissão entenda que a aplicação dos critérios deve permanecer 

na forma que está, seria prudente que fosse tecnicamente justificada a adoção dos critérios 

elencados, visto que é estranha a adoção das características apontadas no edital. 

Dessa forma, certos de que o objetivo da Comissão de Licitação é realizar o certame 

de maneira proba e que possibilite a maior participação de interessados, acredita no acolhimento 

do pleito e resposta as perguntas formuladas. 
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b)DA RESPONSABILIDADE DOS AGENTES PÚBLICOS 

A Lei 14.133/21 traz diversas disposições dentre as quais se destaca ao presente 

caso a responsabilidade dos agentes públicos na condução dos processos administrativos.  

O descumprimento de deveres acarreta consequências para o agente público. É 

possível que a mesma conduta configure infração administrativa, acarrete dano à Administração 

e seja tipificada como crime. Neste caso, o servidor arcará com as consequências da 

responsabilidade administrativa, civil e criminal, pois as três têm fundamento e natureza 

diversos. 

Neste diapasão Di Pietro ensina que: “O servidor público se sujeita à 

responsabilidade civil, penal, e administrativa decorrente do exercício do cargo, emprego ou 

função. Por outras palavras, ele pode praticar atos ilícitos no âmbito civil, penal e administrativo”. 

José Afonso da Silva ratifica este posicionamento com as seguintes expressões: 

“Nos regimes democráticos não existe governante irresponsável”. Extrai-se deste conceito 

proposto pelo autor, a compreensão de que no Estado Democrático de Direito não se admitem 

desvios de conduta de governantes, autoridades, servidores públicos ou equivalentes sem a 

devida responsabilização pelos atos ou danos causados.  

O autor ratifica que o Estado tem responsabilidade objetiva, assim sendo, tem o 

dever de ressarcir os danos causadores pelos seus agentes (independente de culpa ou dolo), 

contudo, tem o direito de regresso em desfavor do agente que tenha atuado de forma ilícita, 

inadequada ou abusiva. 

Sendo assim, seria razoável que o pregoeiro ou autoridades competentes tentem 

sanar o erro através da análise do presente recurso. Caso assim não façam, abre-se margem 

para discutir sobre a conduta dos mesmos no procedimento administrativo, pois o procedimento 

estaria indo de encontro a Lei 14.1333 e a Constituição Federal, conforme se mostrou nas linhas 

antecedentes. 

Além disso, estando comprovado o dano causado ao Estado, nesse caso o dever 

de conduzir de maneira proba, evitando fraudes no procedimento licitatório ou contratações 
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irregulares, infringe-se os artigos 337-I e 337-N da Lei 14.133/21 que podem ser aplicados ao 

presente caso. Os artigos são bem claros, conforme se demonstra: 

Art. 337I. Impedir, perturbar ou fraudar a realização de qualquer ato de 

procedimento licitatório: 

Pena - detenção, de 6 (seis) meses a 3 (três) anos, e multa. 

Art. 337-N. Obstar, impedir ou dificultar, injustamente, a inscrição de qualquer 

interessado nos registros cadastrais ou promover indevidamente a alteração, 

suspensão ou cancelamento de registro do inscrito: 

Pena - detenção, de 6 (seis) meses a 2 (dois) anos, e multa. 

Portanto, se faz necessário que a presente impugnação seja acolhida para poder 

trazer a legalidade devida ao procedimento licitatório. 

 

IV- DO PEDIDO 

 
Por todo o exposto, requer a APSERVICE INDUSTRIA E COMERCIO DE MOVEIS LTDA que 

seja adotado critérios que abranjam uma grande parcela do mercado, bem como seja corrigido 
os erros do edital. 

 
Pelo exposto, roga e espera deferimento. 
 
De Parnamirim/RN, 22 de março de 2024. 

 
 

 

_____________________________________________________________ 

APSERVICE INDUSTRIA E COMÉRCIO DE MÓVEIS LTDA 
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MINISTÉRIO DA ECONOMIA 

Secretaria Especial de Desburocratização, Gestão e Governo Digital 

Secretaria de Governo Digital 

Departamento Nacional de Registro Empresarial e Integração

TERMO DE AUTENTICIDADE

Eu, FERNANDA LIMA RODRIGUES DA ROCHA, com inscrição ativa no CRC/RN, sob o n° 012909, registrado em 

28/05/2018, inscrito no CPF n° 01300570458, DECLARO, sob as penas da Lei Penal, e sem prejuízo das sanções 

administrativas e cíveis, que este documento é autêntico e condiz com o original.

IDENTIFICAÇÃO DO(S) ASSINANTE(S)

CPF N° do Registro Nome

01300570458 012909

Página 8 de 8

A validade deste documento, se impresso, fica sujeito à comprovação de sua autenticidade nos respectivos portais, 
informando seus respectivos códigos de verificação.
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Consulta Quadro de Sócios e Administradores - QSA

CNPJ: 09.037.491/0001-10
NOME EMPRESARIAL: APSERVICE INDUSTRIA E COMERCIO DE MOVEIS LTDA
CAPITAL SOCIAL: R$404.398,00 (Quatrocentos e quatro mil e trezentos e noventa e oito reais)

O Quadro de Sócios e Administradores(QSA) constante da base de dados do Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ) é o seguinte:

Nome/Nome Empresarial: DIEGO ALVES XAVIER
Qualificação: 49-Sócio-Administrador    
       

Para informações relativas à participação no QSA, acessar o e-CAC com certificado digital ou comparecer a uma unidade da RFB.
Emitido no dia 11/09/2023 às 14:17 (data e hora de Brasília).
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REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 
ESTADO DA PARAÍBA 

CARTÓRIO AZEVÊDO BASTOS 
FUNDADO EM 1888 

PRIMEIRO REGISTRO CIVIL DE NASCIMENTO E ÓBITOS E PRIVATIVO DE CASAMENTOS, INTERDIÇÕES E TUTELAS DA COMARCA DE
JOÃO PESSOA

Av. Epitácio Pessoa, 1145 Bairro dos Estados 58030-00, João Pessoa PB
Tel.: (83) 3244-5404 / Fax: (83) 3244-5484

http://www.azevedobastos.not.br
E-mail: cartorio@azevedobastos.not.br

 

DECLARAÇÃO DE SERVIÇO DE AUTENTICAÇÃO DIGITAL

O Bel. Válber Azevêdo de Miranda Cavalcanti, Oficial do Primeiro Registro Civil de Nascimentos e Óbitos e Privativo de Casamentos, Interdições e
Tutelas com atribuição de autenticar e reconhecer firmas da Comarca de João Pessoa Capital do Estado da Paraíba, em virtude de Lei, etc...

DECLARA para os devidos fins de direito que, o documento em anexo identificado individualmente em cada Código de Autenticação Digital¹ ou na
referida sequência, foi autenticado de acordo com as Legislações e normas vigentes³.

DECLARO ainda que, para garantir transparência e segurança jurídica de todos os atos oriundos da atividade Notarial e Registral no Estado da
Paraíba, foi instituído pela da Lei Nº 10.132, de 06 de novembro de 2013, a aplicação obrigatória de um Selo Digital de Fiscalização Extrajudicial
em todos os atos de notas e registro, composto de um código único (por exemplo: Selo Digital: ABC12345-X1X2) e dessa forma, cada autenticação
processada pela nossa Serventia pode ser verificada e confirmada tantas vezes quanto for necessário através do site do Tribunal de Justiça do
Estado da Paraíba, endereço https://corregedoria.tjpb.jus.br/selo-digital/

A autenticação digital do documento faz prova de que, na data e hora em que ela foi realizada, a empresa APSERVICE IND E COMERCIO DE
MOVEIS LTDA tinha posse de um documento com as mesmas características que foram reproduzidas na cópia autenticada, sendo da empresa
APSERVICE IND E COMERCIO DE MOVEIS LTDA a responsabilidade, única e exclusiva, pela idoneidade do documento apresentado a este
Cartório.

Esta DECLARAÇÃO foi emitida em 21/05/2020 14:42:31 (hora local) através do sistema de autenticação digital do Cartório Azevêdo Bastos, de
acordo com o Art. 1º, 10º e seus §§ 1º e 2º da MP 2200/2001, como também, o documento eletrônico autenticado contendo o Certificado Digital do
titular do Cartório Azevêdo Bastos, poderá ser solicitado diretamente a empresa APSERVICE IND E COMERCIO DE MOVEIS LTDA ou ao Cartório
pelo endereço de e-mail autentica@azevedobastos.not.br

Para informações mais detalhadas deste ato, acesse o site https://autdigital.azevedobastos.not.br e informe o Código de Consulta desta
Declaração.

A consulta desta Declaração estará disponível em nosso site.

¹Código de Autenticação Digital: 12912105202383221372-1 
²Legislações Vigentes: Lei Federal nº 8.935/94, Lei Federal nº 10.406/2002, Medida Provisória nº 2200/2001, Lei Federal nº 13.105/2015, Lei
Estadual nº 8.721/2008, Lei Estadual nº 10.132/2013 e Provimento CGJ N° 003/2014.

O referido é verdade, dou fé.

CHAVE DIGITAL

00005b1d734fd94f057f2d69fe6bc05b38727d96bb40ea4f5551bbd6e00782902d3cb563ecb890093c7deaa45a0a593a3be1e2913b12a05423fac3837
b3c940471f6278d140af599e06ad9bf1ba03cb0 
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INSTITUTO FEDERAL DE EDUCAÇÃO, CIÊNCIA E TECNOLOGIA DO RIO GRANDE DO 
NORTE - REITORIA  
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 90003/2024  
(Processo Administrativo n° 23421.001526.2023-56) 
 
Ilmo. Sr. Pregoeiro do Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia do Rio Grande 
do Norte 
 
A BD Apoio Empresarial Ltda, pessoa jurídica de direito privado devidamente inscrita no 
CNPJ sob o n° 28.363.266/0001-18, com sede à Rua Pedro Francisco Correa, 81, São 
Francisco, no município de Niterói-RJ, neste ato representada por seu Sócio Diretor 
Felipe Dytz, vem respeitosamente perante V. Senhoria, apresentar sua IMPUGNAÇÃO 
ao edital do Pregão Eletrônico nº 90003/2024 que visa a aquisição de mobiliário 
corporativo e escolar, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas 
neste Edital e seus anexos.  
 
 
IMPUGNAÇÃO AO EDITAL  
 
Do Pregão em epígrafe a fim de corrigir vícios contidos no ato convocatório que 
comprometem a legalidade do procedimento licitatório em tela, nos termos e nas razões 
a seguir aduzidas.  
 
1) DA TEMPESTIVIDADE  
 
Quanto ao prazo para apresentação da impugnação, conforme estabelecido no artigo 
24 do Decreto 10.024 de 2019 que trata dos prazos para impugnação, temos:  
 

Impugnação 
Art. 24.  Qualquer pessoa poderá impugnar os termos do edital do pregão, por meio 

eletrônico, na forma prevista no edital, até três dias úteis anteriores à data fixada para 
abertura da sessão pública. 

§ 1º  A impugnação não possui efeito suspensivo e caberá ao pregoeiro, auxiliado pelos 
responsáveis pela elaboração do edital e dos anexos, decidir sobre a impugnação no prazo de 
dois dias úteis, contado do data de recebimento da impugnação. 

§ 2º  A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá 
ser motivada pelo pregoeiro, nos autos do processo de licitação. 

§ 3º  Acolhida a impugnação contra o edital, será definida e publicada nova data para 
realização do certame.  

 
Assim como expresso no item 13 do Edital: 
 

13. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 
 
13.1. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade na 
aplicação da Lei nº 14.133, de 2021, devendo protocolar o pedido até 3 (três) dias úteis 
antes da data da abertura do certame.  

mailto:bdapoioempresarial@gmail.com


 
BD APOIO EMPRESARIAL LTDA 

 

BD Apoio Empresarial 
Rua Pedro Francisco Correa, 81 – São Francisco – Niterói - RJ 
bdapoioempresarial@gmail.com; (21) 99984-3868 

 

2       

 

13.2. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado em sítio 
eletrônico oficial no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à 
data da abertura do certame.  

13.3. A impugnação e o pedido de esclarecimento poderão ser realizados por forma 
eletrônica, pelo e-mail dilic@ifrn.edu.br.  

13.4. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no 
certame. 13.4.1. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e 
deverá ser motivada pelo agente de contratação, nos autos do processo de licitação.  
 
13.5. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do 
certame.  

 
Em face do exposto, deve ser a presente Impugnação considerada, nestes termos, 
plenamente tempestiva.  
 
2) DA LEGITIMIDADE  
 
A legitimidade para apresentação da impugnação ora ventilada tem seu fundamento no 
disposto no art. 164 da Lei nº 14.133/21: 
 

Art. 164. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar edital de licitação por 
irregularidade na aplicação desta Lei ou para solicitar esclarecimento sobre os seus termos, 
devendo protocolar o pedido até 3 (três) dias úteis antes da data de abertura do certame. 

Parágrafo único. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será 
divulgada em sítio eletrônico oficial no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último 
dia útil anterior à data da abertura do certame. 

Sendo assim, resta configurada a legitimidade para apresentação desta impugnação.  
 
3) DO MÉRITO  
 
A Impugnante constatou que o Edital padece de vícios que comprometem a legalidade 
do procedimento licitatório.  
 

De antemão, é importante esclarecer que o objeto da presente 
impugnação também será objeto de denúncia junto ao Tribunal de Contas 
da União, uma vez que existe a plausabilidade do processo licitatório estar 
sendo direcionado. 
 
É importante salientar que o atendimento às normas técnicas da ABNT, está expressa 

de forma clara na Lei 4.150/1962, na Lei 8.078/90, bem como em diversos acórdãos do 

TCU. 

 
LEI Nº 4.150, DE 21 DE NOVEMBRO DE 1962. 

 

  
Institui o regime obrigatório de preparo e observância das 
normas técnicas nos contratos de obras e compras do 
serviço público de execução direta, concedida, autárquica 

mailto:bdapoioempresarial@gmail.com
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ou de economia mista, através da Associação Brasileira de 
Normas Técnicas e dá outras providências. 

 
O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, faço saber que o CONGRESSO NACIONAL decreta e eu sanciono a seguinte Lei: 
 
Art. 1º Nos serviços públicos concedidos pelo Govêrno Federal, assim como nos de natureza estadual e 

municipal por êle subvencionados ou executados em regime de convênio, nas obras e serviços executados, dirigidos 
ou fiscalizados por quaisquer repartições federais ou órgãos paraestatais, em tôdas as compras de materiais por êles 
feitas, bem como nos respectivos editais de concorrência, contratos ajustes e pedidos de preços será obrigatória a 
exigência e aplicação dos requisitos mínimos de qualidade, utilidade, resistência e segurança usualmente chamados 
“normas técnicas” e elaboradas pela Associação Brasileira de Normas Técnicas, nesta lei mencionada pela sua sigla 
“ABNT”. 

Art. 2º O Govêrno Federal, por intermédio do Departamento Administrativo do Serviço Público, e na forma 
em que essa colaboração já vem sendo feita, indicará anualmente à “ABNT”, até 31 de março, as normas técnicas 
novas em cujo preparo esteja interessado ou aquelas cuja revisão lhe pareça conveniente. 

Art. 3º Através do Departamento Administrativo do Serviço Público, do Instituto de Resseguros do Brasil e 
outros órgãos centralizados ou autárquicos da administração federal se incrementará, em acôrdo com a “ABNT”, o 
uso de rótulos, selos, letreiros, sinetes e certificados demonstrativos da observância das normas técnicas chamadas 
“marcas de conformidade”. 

Art. 4º A partir do segundo ano de vigência desta lei, o Instituto de Resseguros do Brasil passará a considerar, 
na cobertura de riscos elementares, a observância das normas técnicas da “ABNT”, quanto a materiais, instalações e 
serviços de maneira e também concorrer para que se estabeleça na produção industrial o uso das “marcas de 
conformidade” da “ABNT”. 

Art. 5º A “ABNT” é considerada como órgão de utilidade pública e, enquanto não visar lucros, aplicando 
integralmente na manutenção de sua administração, instalações, laboratórios e serviços, as rendas que auferir, em 
seu favor se manterá, no Orçamento Geral da República, dotação não inferior a dez milhões de cruzeiros 
(Cr$10.000.000,00). 

Art. 6º Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário. 
Brasília, 21 de novembro de 1962; 141º da Independência e 74º da República. 

JOÃO GOULART 

 

O atendimento às normas técnicas da ABNT é uma garantia que a Administração Pública 

está adquirindo produtos que possuam condições mínimas de segurança e qualidade, 

bem como não possam resultar em condições de risco aos próprios usuários, sendo 

objeto de artigo específico na nova Lei das Licitações (Lei 14.133/2021) 

 

Art. 42. A prova de qualidade de produto apresentado pelos proponentes como 
similar ao das marcas eventualmente indicadas no edital será admitida por qualquer um 
dos seguintes meios: 

I - comprovação de que o produto está de acordo com as normas técnicas 
determinadas pelos órgãos oficiais competentes, pela Associação Brasileira de Normas 
Técnicas (ABNT) ou por outra entidade credenciada pelo Inmetro; 

 

Ademais, é obrigação dos fabricantes de produtos ou serviços somente fornecer 

produtos/serviços de acordo com as normas técnicas da ABNT, conforme definido no 

inciso VIII, art. 39 da Lei 8.078/1990. 
 

Art. 39. É vedado ao fornecedor de produtos ou serviços, dentre outras práticas abusivas: (Redação 
dada pela Lei nº 8.884, de 11.6.1994) 

        I - condicionar o fornecimento de produto ou de serviço ao fornecimento de outro produto ou 
serviço, bem como, sem justa causa, a limites quantitativos; 

        II - recusar atendimento às demandas dos consumidores, na exata medida de suas 
disponibilidades de estoque, e, ainda, de conformidade com os usos e costumes; 

mailto:bdapoioempresarial@gmail.com
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        III - enviar ou entregar ao consumidor, sem solicitação prévia, qualquer produto, ou fornecer 
qualquer serviço; 

        IV - prevalecer-se da fraqueza ou ignorância do consumidor, tendo em vista sua idade, saúde, 
conhecimento ou condição social, para impingir-lhe seus produtos ou serviços; 

        V - exigir do consumidor vantagem manifestamente excessiva; 

        VI - executar serviços sem a prévia elaboração de orçamento e autorização expressa do 
consumidor, ressalvadas as decorrentes de práticas anteriores entre as partes; 

        VII - repassar informação depreciativa, referente a ato praticado pelo consumidor no exercício de 
seus direitos; 

        VIII - colocar, no mercado de consumo, qualquer produto ou serviço em desacordo com as 
normas expedidas pelos órgãos oficiais competentes ou, se normas específicas não existirem, pela 
Associação Brasileira de Normas Técnicas ou outra entidade credenciada pelo Conselho Nacional de 
Metrologia, Normalização e Qualidade Industrial (Conmetro); 

 
Assim sendo, fica demonstrado que o atendimento às normas técnicas da ABNT não faz 
parte do direito discricionário da Administração Pública. 
 
Visto isso, vejamos o que não consta do Instrumento Convocatório, bem como o que 
está estabelecido no Termo de Referência em relação aos produtos solicitados, 
primeiramente às justificativas para a aquisição por lote e posteriormente às próprias 
especificações técnicas e documentos comprobatórios solicitados. 
 
DA ESPECIFICAÇÃO TÉCNICA 
 
Do lote 5 - MÓVEIS DE AÇO E ITENS PARA BIBLIOTECA 
 

Apresentar junto a proposta comercial: 
Laudo emitido por laboratório acreditado pelo INMETRO, atestando que os produtos 
resistem a no mínimo 10 ciclos (240 horas) de exposição ao dióxido de enxofre, de acordo 
com a ABNT NBR 8096/1983, com avaliações pela ABNT NBR 5841/2015 e ABNT NBR ISO 
4628-3/2015, não podendo ocorrer, pontos de corrosão vermelha ou destacamento da 
pintura na superficie da amostra. 
Laudo de acordo com a NBR 9209/86 atestando que os produtos possuem revestimento em 
fosfato com massa igual ou superior a 0,5g/m². 
Laudo emitido por laboratório acreditado pelo INMETRO, atestando que os produtos 
resistem a no mínimo 1500 hs, à corrosão por exposição a atmosfera úmida saturada, de 
acordo com a NBR 8095/2015, não podendo ocorrer, pontos de corrosão vermelha ou 
destacamento da pintura na superfície da amostra. 
Laudo especifico para cada item, emitido por médico do trabalho, atestando que os 
produtos possuem características compatíveis com a NR-17. 
LAUDO NBR 8094/83 / Névoa Salina avaliação NBR ISO 4628-3: Ri0; NBR 5841: d0/t0 e ASTM 
D714: nº10 – isento de bolhas), com duração igual ou superior a 720 horas. 
LAUDO INMETRO ASTM D 3359/17 com resultado igual ao grau 5a / Em casos avarias 
acidentais a tinta não destaca da superfície em que está aplicada. 

 
Conforme determinado no Termo de Referência, todos os laudos listados acima devem 
ser apresentados juntamente com a proposta comercial do licitante. 
 
Uma vez que laudo de ensaio é um documento estritamente técnico, a exigência dos 
referidos documentos juntamente com a proposta de preços constitui documentos de 
qualificação técnica. 
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Neste caso é fundamental esclarecer que é proibido onerar os licitantes, antes da 
celebração do contrato. Como pode ser muito bem observado, a exigência de 
apresentação de laudos de ensaios recai sobre TODOS os licitantes, caracterizando 
exigência ilegal. 
 
Vejamos então o que está determinado no artigo 67 da Lei 14.133/21: 
 

Art. 67. A documentação relativa à qualificação técnico-profissional e técnico-operacional será 
restrita a: 

I - apresentação de profissional, devidamente registrado no conselho profissional 
competente, quando for o caso, detentor de atestado de responsabilidade técnica por execução de 
obra ou serviço de características semelhantes, para fins de contratação; 

II - certidões ou atestados, regularmente emitidos pelo conselho profissional competente, 
quando for o caso, que demonstrem capacidade operacional na execução de serviços similares de 
complexidade tecnológica e operacional equivalente ou superior, bem como documentos 
comprobatórios emitidos na forma do § 3º do art. 88 desta Lei; 

III - indicação do pessoal técnico, das instalações e do aparelhamento adequados e disponíveis 
para a realização do objeto da licitação, bem como da qualificação de cada membro da equipe técnica 
que se responsabilizará pelos trabalhos; 

IV - prova do atendimento de requisitos previstos em lei especial, quando for o caso; 

V - registro ou inscrição na entidade profissional competente, quando for o caso; 

VI - declaração de que o licitante tomou conhecimento de todas as informações e das 
condições locais para o cumprimento das obrigações objeto da licitação. 

§ 1º A exigência de atestados será restrita às parcelas de maior relevância ou valor significativo 
do objeto da licitação, assim consideradas as que tenham valor individual igual ou superior a 4% 
(quatro por cento) do valor total estimado da contratação. 

§ 2º Observado o disposto no caput e no § 1º deste artigo, será admitida a exigência de 
atestados com quantidades mínimas de até 50% (cinquenta por cento) das parcelas de que trata o 
referido parágrafo, vedadas limitações de tempo e de locais específicos relativas aos atestados. 

§ 3º Salvo na contratação de obras e serviços de engenharia, as exigências a que se referem 
os incisos I e II do caput deste artigo, a critério da Administração, poderão ser substituídas por outra 
prova de que o profissional ou a empresa possui conhecimento técnico e experiência prática na 
execução de serviço de características semelhantes, hipótese em que as provas alternativas aceitáveis 
deverão ser previstas em regulamento. 

§ 4º Serão aceitos atestados ou outros documentos hábeis emitidos por entidades 
estrangeiras quando acompanhados de tradução para o português, salvo se comprovada a 
inidoneidade da entidade emissora. 

§ 5º Em se tratando de serviços contínuos, o edital poderá exigir certidão ou atestado que 
demonstre que o licitante tenha executado serviços similares ao objeto da licitação, em períodos 
sucessivos ou não, por um prazo mínimo, que não poderá ser superior a 3 (três) anos. 

§ 6º Os profissionais indicados pelo licitante na forma dos incisos I e III do caput deste artigo 
deverão participar da obra ou serviço objeto da licitação, e será admitida a sua substituição por 
profissionais de experiência equivalente ou superior, desde que aprovada pela Administração. 

§ 7º Sociedades empresárias estrangeiras atenderão à exigência prevista no inciso V 
do caput deste artigo por meio da apresentação, no momento da assinatura do contrato, da 
solicitação de registro perante a entidade profissional competente no Brasil. 

§ 8º Será admitida a exigência da relação dos compromissos assumidos pelo licitante que 
importem em diminuição da disponibilidade do pessoal técnico referido nos incisos I e III 
do caput deste artigo. 

mailto:bdapoioempresarial@gmail.com
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§ 9º O edital poderá prever, para aspectos técnicos específicos, que a qualificação técnica seja 
demonstrada por meio de atestados relativos a potencial subcontratado, limitado a 25% (vinte e cinco 
por cento) do objeto a ser licitado, hipótese em que mais de um licitante poderá apresentar atestado 
relativo ao mesmo potencial subcontratado. 

§ 10. Em caso de apresentação por licitante de atestado de desempenho anterior emitido em 
favor de consórcio do qual tenha feito parte, se o atestado ou o contrato de constituição do consórcio 
não identificar a atividade desempenhada por cada consorciado individualmente, serão adotados os 
seguintes critérios na avaliação de sua qualificação técnica: 

I - caso o atestado tenha sido emitido em favor de consórcio homogêneo, as experiências 
atestadas deverão ser reconhecidas para cada empresa consorciada na proporção quantitativa de sua 
participação no consórcio, salvo nas licitações para contratação de serviços técnicos especializados de 
natureza predominantemente intelectual, em que todas as experiências atestadas deverão ser 
reconhecidas para cada uma das empresas consorciadas; 

II - caso o atestado tenha sido emitido em favor de consórcio heterogêneo, as experiências 
atestadas deverão ser reconhecidas para cada consorciado de acordo com os respectivos campos de 
atuação, inclusive nas licitações para contratação de serviços técnicos especializados de natureza 
predominantemente intelectual. 

§ 11. Na hipótese do § 10 deste artigo, para fins de comprovação do percentual de 
participação do consorciado, caso este não conste expressamente do atestado ou da certidão, deverá 
ser juntada ao atestado ou à certidão cópia do instrumento de constituição do consórcio. 

§ 12. Na documentação de que trata o inciso I do caput deste artigo, não serão admitidos 
atestados de responsabilidade técnica de profissionais que, na forma de regulamento, tenham dado 
causa à aplicação das sanções previstas nos incisos III e IV do caput do art. 156 desta Lei em 
decorrência de orientação proposta, de prescrição técnica ou de qualquer ato profissional de sua 
responsabilidade. 

 
Tal qual ocorria no artigo 30 da revogada Lei 8.666/93, na nova Lei das licitações também 
é indevida a exigência de laudos de ensaios, juntamente com a proposta, por todos os 
licitantes. 
 
Questionamento 1 – Qual o embasamento jurídico para exigir a apresentação dos 
referidos laudos de ensaio juntamente com a proposta de preços? 
 
Então, vejamos se existe alguma pertinência no que está sendo solicitado nos laudos de 
ensaio. 
 

Laudo emitido por laboratório acreditado pelo INMETRO, atestando que os produtos 
resistem a no mínimo 10 ciclos (240 horas) de exposição ao dióxido de enxofre, de acordo 
com a ABNT NBR 8096/1983, com avaliações pela ABNT NBR 5841/2015 e ABNT NBR ISO 
4628-3/2015, não podendo ocorrer, pontos de corrosão vermelha ou destacamento da 
pintura na superficie da amostra. 

 
A norma ABNT NBR 8096 versa sobre corrosão por exposição ao dióxido de enxofre. 
Quanto ao ensaio pela referida norma técnica, faz-se fundamental determinar qual a 
concentração de SO2 pela qual o corpo de prova deve ser ensaiado, a se saber 2L ou 
0,2L, sem tal informação o laboratório não possui condições de realizar o ensaio. 
 
Questionamento 2 – Qual a concentração de SO2, na qual deve ser submetido o corpo 
de prova? 
 

mailto:bdapoioempresarial@gmail.com
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Questionamento 3 – Em que condição de trabalho o referido mobiliário vai ficar 
submetido a uma atmosfera com alguma concentração de SO2? 
 
Importante salientar que toda exigência de caráter técnico, deve vir acompanhada da 
pertinente justificativa, uma vez que restringe a ampla concorrência. 
 
Questionamento 4 – Qual a justificativa técnica para um ensaio de atmosfera sujeita 
a dióxido de enxofre, para um mobiliário de escritório? 
 

Laudo de acordo com a NBR 9209/86 atestando que os produtos possuem revestimento em 
fosfato com massa igual ou superior a 0,5g/m². 

 
A norma técnica ABNT NBR 9209 - Preparação de superfícies para pintura - Processo de 

fosfatização – Procedimento, é categórica em definir que a massa da camada de fosfato 

deve estar entre os seguintes valores, conforme requerido pela referida norma: 

a) Fosfato de zinco: entre 1,0 g/m2 e 1,6 g/m2; 

b) Fosfato de ferro: entre 0,4 g/m2 e 1,0 g/m2 

Assim sendo, a presente exigência solicitada no laudo de ensaio não atende a referida 
norma técnica ABNT NBR 9209. 
 
Questionamento 5 – Qual a justificativa técnica para fazer uma exigência contrária a 
norma técnica da ABNT solicitada? 
 

Laudo emitido por laboratório acreditado pelo INMETRO, atestando que os produtos 
resistem a no mínimo 1500 hs, à corrosão por exposição a atmosfera úmida saturada, de 
acordo com a NBR 8095/2015, não podendo ocorrer, pontos de corrosão vermelha ou 
destacamento da pintura na superfície da amostra. 

 
De modo a termos um parâmetro de quanto absurda é tal exigência, a norma técnica 
ABNT NBR 13961 que determina as especificações de armários, inclusive de aço, 
determina como requisito para as superfícies metálicas, apenas um ensaio de corrosão 
a névoa salina de 316 horas. 
 
Questionamento 6 – Qual a justificativa técnica para solicitar um ensaio de 1.500 horas 
de névoa úmida, para um produto que será utilizado dentro do ambiente 
universitário? 
 

Laudo especifico para cada item, emitido por médico do trabalho, atestando que os 
produtos possuem características compatíveis com a NR-17. 

 
Provavelmente a equipe técnica do IFRN deveria estar pensando, apenas, em 
ergonomia, ao estabelecer tal exigência. 
 
Conforme determinado na NR 17, mais precisamente em seu item 17.6.1, os mobiliários 
pertinentes a esta norma regulamentadora devem ter algum tipo de regulagem para 
adaptação às condições antropométricas do usuário. 
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17.6 Mobiliário dos postos de trabalho  
17.6.1 O conjunto do mobiliário do posto de trabalho deve apresentar regulagens em um 
ou mais de seus elementos que permitam adaptá-lo às características antropométricas que 
atendam ao conjunto dos trabalhadores envolvidos e à natureza do trabalho a ser 
desenvolvido. 

 
Questionamento 7 – Qual a regulagem presente nos mobiliários do Lote 5, que pode 
ser considerada para adaptação às características antropométricas do usuário? 
 

LAUDO NBR 8094/83 / Névoa Salina avaliação NBR ISO 4628-3: Ri0; NBR 5841: d0/t0 e ASTM 
D714: nº10 – isento de bolhas), com duração igual ou superior a 720 horas. 

 
Primeiramente deve ser destacado que a norma técnica ABNT NBR 8094 foi cancelada, 
logo a exigência não possui justificativa. Ademais, a apropria norma técnica que 
estabelece os requisitos para armários de aço, determina que a duração do ensaio DEVE 
ser 316 horas. 
 
Questionamento 8 – Qual a justificativa para solicitação de laudo de ensaio por norma 
cancelada, bem como em desacordo a norma técnica do mobiliário? 
 
Do lote 6 – Cadeiras escolares 
 

DEVERÁ APRESENTAR JUNTO A PROPOSTA:  
Laudo emitido por laboratório quanto a tinta aplicada espessura e camada de tinta NBR 
10443/08, com no mínimo 700 micros, tubo reto com solda;  
Laudo emitido por laboratório quanto a resistência a névoa salina NBR 8094/83, emitido 
por laboratório, no mínimo 1400 horas, com ensaio feito a partir de tubo de aço reto com 
solda;  
Laudo emitido por laboratório quanto a atmosfera úmida saturada NBR 8095/15, emitido 
por laboratório, no mínimo 1400 horas, com ensaio feito a partir de tubo de aço reto com 
solda;  
Laudo emitido por laboratório quanto a exposição ao dióxido de enxofre NBR 8096/83, 
emitido por laboratório, com ensaio feito a partir de tubo de aço reto com solda;  
Relatório de ensaio da determinação do teor de chumbo na pintura epóxi-pó das estruturas 
metálicas dos móveis, conforme Lei Federal nº 11.762/08 que fixa o limite máximo de 
chumbo permitido na fabricação de tintas imobiliárias e de uso infantil e escolar, vernizes e 
materiais similares;  
Laudo emitido por laboratório técnico para confirmação da veracidade da resina ABS 
(butadieno-estireno-acrilonitrila); 
Laudo elaborado por laboratório acreditado pelo Inmetro de ensaio atestando a resistência 
ao impacto izod do acrilonitrilabutadieno estireno – ABS, com resistência mínima ao 
impacto de 150 j/m;  
Laudo emitido por laboratório quanto a resistência a flexibilidade do assento e encosto em 
resina plástica, sendo resistência mínima 40 para assento e 35 para o encosto (MPa)com 
ensaio feito a partir do assento e encosto prontos para uso;  

 
Novamente evidenciamos a exigência de apresentação de laudos de ensaio por todos 
os licitantes, juntamente com a proposta de preços. 
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Neste caso, não há necessidade de ser repetitivo, pois a referida ilegalidade já foi vista 
no Lote 5, então passemos diretamente para os ensaio absurdos solicitados. 
 

Laudo emitido por laboratório quanto a tinta aplicada espessura e camada de tinta NBR 
10443/08, com no mínimo 700 micros, tubo reto com solda;  

 
Quando analisamos as orientações do FNDE no que tange a espessura da camada de 
tinta que reveste as superfícies metálicas, esta fica em torno de 70 µm. 
 
Questionamento 9 – Qual a justificativa técnica para solicitar uma espessura de 
camada de tinta 1000% acima da especificação do FNDE? 
 

Laudo emitido por laboratório quanto a resistência a névoa salina NBR 8094/83, emitido 
por laboratório, no mínimo 1400 horas, com ensaio feito a partir de tubo de aço reto com 
solda;  

 
Novamente o edital faz referência a uma norma técnica cancelada, porém agora faz uma 
exigência igual ao dobro do solicitado para móveis de aço. 
 
Questionamento 10 – Qual a justificativa para uma exigência igual ao dobro do 
solicitado para móveis de aço? 
 
Questionamento 11 – Os móveis de aço e os móveis escolares, não estarão sujeitos às 
mesmas condições? 
 

Laudo emitido por laboratório quanto a exposição ao dióxido de enxofre NBR 8096/83, 
emitido por laboratório, com ensaio feito a partir de tubo de aço reto com solda;  

 
No caso dos móveis escolares, não há informação ao tempo de ensaio, bem como da 
concentração de SO2. 
 
Questionamento 12 – Qual a justificativa para fazer exigências de laudos de ensaio e 
não informar, nem ao menos, os parâmetros de ensaio e aprovação? 
 
A BD Apoio Empresarial procurou em sua argumentação apresentar todas as 

fundamentações que levaram aos seus questionamentos, possibilitando que esta 

Comissão de Licitação tivesse toda clareza possível para fazer suas ponderações e 

responder da melhor forma. 

 

Aproveitamos para terminar este pedido de impugnação, apresentando o Acórdão 

1636/2007 do TCU, no qual deixa claro que TODOS os questionamentos DEVEM ser 

abrangidos e respondidos de modo FUNDAMENTADO. 
 

As respostas fornecidas pela comissão de licitação ou pela autoridade competente com 

relação as impugnações apresentadas contra editais de certames licitatórios, nos termos do 

art. 41, § 1o, Lei no 8.666/1993, devem abranger, de modo fundamentado, todos os 
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quesitos formulados pelo interessado, sob pena de infringência ao que dispõe o art. 50 da 

Lei no 9.784/1999. 

Acórdão 1636/2007 Plenário (Sumário) 

 

4) DO PEDIDO  
 
Em que pese o habitual zelo, revestido de elevado rigor que convém a todo órgão da 
Administração Pública, indubitavelmente a Administração Licitante não vem atendendo 
a legislação vigente. Quer crer a Impugnante que os vícios encontrados no Edital tenham 
ocorrido por um equívoco.  
 
Diante de todo o exposto, requer e espera meticulosa atenção de V.Sa. para acolher as 
alegações trazidas a lume e rejeitar o Edital em apreço, SUSPENDENDO o ato 
convocatório para posterior republicação com as devidas correções, como medida de 
obediência ao sistema normativo vigente, de forma que o presente certame não esteja 
viciado. 
 
Termos em que  
 
P. e E. Deferimento  
 
Niterói, 14 de março de 2024 
 

 
_______________________ 
Felipe Dytz 
BD Apoio Empresarial Ltda 
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ILUSTRÍSSIMO SENHOR DIRETOR DE LICITAÇÕES DO INSTITUTO FEDERAL DE 
EDUCAÇÃO, CIÊNCIA E TECNOLOGIA DO RIO GRANDE DO NORTE. 
 
 
 
Ref. Pregão Eletrônico nº 90003/2024 
(Processo Administrativo nº 23421.001526.2023-56) 
Objeto: Aquisição de mobiliário corporativo e escolar. 

 
 
CENTRA MÓVEIS S/A, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ 

25.071.568/0001-24, com sede na Rodovia BR-116, nº 11760, km 142 andar primeiro, 

bairro São Cristóvão, Caxias do Sul/RS, neste ato representada por seu procurador infra 

assinado, residente e domiciliado nesta Capital, vem, respeitosamente, perante Vossa 

Senhoria, apresentar IMPUGNAÇÃO AO PREGÃO ELETRÔNICO Nº 90003/2024, 

especialmente, com fulcro no item 13 do Edital e artigo 164 da Lei nº 14.133/2021, e 

fundamento nos termos fáticos e jurídicos adiante expostos. 

Constitui-se a licitação no procedimento administrativo mediante o qual a 

administração pública seleciona a proposta mais vantajosa para o contrato de interesse 

público, desenvolvendo-se através de sucessões ordenadas de atos vinculantes para a 

administração e para os licitantes, propiciando igualdade de tratamento e oportunidade 

a todos os interessados como fator de eficiência e moralidade dos negócios 

administrativos.  

Para tanto, necessária a formalização dos diversos procedimentos instituidores 

do processo de licitação à busca da contratação MAIS VANTAJOSA aos cofres públicos, 

espelhados sempre no MENOR PREÇO ofertado em relação direta ao objeto comum a 

ser licitado e, posteriormente, contratado pela Administração Pública, sempre na mais 

pura e irrestrita vinculação deste procedimento às normas contidas no Edital. 

Sobre o assunto, é impossível não destacarmos o que é disposto na Lei das 

Licitações: 

 

Art. 5º Na aplicação desta Lei, serão observados os princípios da 
legalidade, da impessoalidade, da moralidade, da publicidade, da 
eficiência, do interesse público, da probidade administrativa, da 
igualdade, do planejamento, da transparência, da eficácia, da 
segregação de funções, da motivação, da vinculação ao edital, do 
julgamento objetivo, da segurança jurídica, da razoabilidade, da 



competitividade, da proporcionalidade, da celeridade, da 
economicidade e do desenvolvimento nacional sustentável, 
assim como as disposições do Decreto-Lei nº 4.657, de 4 de 
setembro de 1942 (Lei de Introdução às Normas do Direito 
Brasileiro). 

 
“Art. 11. O processo licitatório tem por objetivos: 
I - assegurar a seleção da proposta apta a gerar o resultado de 
contratação mais vantajoso para a Administração Pública, 
inclusive no que se refere ao ciclo de vida do objeto;” 

 
A modalidade de licitação do tipo Pregão foi toda concebida ante à necessidade de 

AMPLIAÇÃO DA CONCORRÊNCIA e à necessidade de ordenar não só valores harmônicos com o 

interesse público. 

A Impugnante entende que são inadequadas algumas situações contidas no 

instrumento convocatório, fazendo-se necessárias alterações no Edital e seus anexos, 

visando viabilizar a participação de um maior número de licitantes, em atenção ao 

princípio da competitividade, conforme se detalhará a partir de agora.  

O Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia do Rio Grande do Norte, 

através do presente Pregão Eletrônico, busca a aquisição de mobiliário corporativo e 

escolar, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas no Edital e seus 

anexos. 

Ocorre que a presente licitação se realizará por Lotes/Grupos, tendo buscado 

esse órgão com tal formato “majorar a competividade do certame” (itens 1.7 e 1.8 do 

TR e seus Apêndices), não obstante, dificilmente se atingirá tal finalidade, uma vez que, 

conforme se observa dos Anexos do Termo de Referência, para um mesmo Lote/Grupo, 

são licitados itens para entrega em vários Estados do Brasil. 

Neste sentido, observe-se, a título de exemplo, que, para o Grupo/Lote 1 

(Mobiliário Corporativo), consta para um item específico, p.ex., Item 1 (Armário 

escritório), locais de entrega em Estados diversos, como 12 móveis a serem entregues 

em Bento Gonçalves/RS, 549 em Boa Vista/RR, 140 em Porto Velho/RO, além dos outros 

quantitativos para esse mesmo Item a serem entregues nos Municípios do nosso Estado 

do Rio Grande do Norte. 

Tal acontece em todos os Itens do Lote/Grupo 1, em itens dos Lotes/Grupos 3, 

4, etc. (praticamente, em todos os Lotes), ou seja, são licitados quantitativos dos vários 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Decreto-Lei/Del4657.htm
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itens do Lote específico a serem entregues em vários Estados do Brasil, além do Rio 

grande do Norte,  

Acontece que, com o devido respeito, da forma como disposto no Edital (TR e 

seus Apêndices), será dificultada e até inviabilizada a participação de licitantes no 

presente certame, pois a logística para o fornecimento dos bens licitados é altamente 

complexa e difícil, além de representar um impacto econômico (no custo/valor das 

propostas), já que se tratam de Estados diversos e bastante distantes do Rio Grande do 

Norte onde se teria que fornecer/realizar a entrega dos objetos licitados (mobiliário), 

dificultando, inclusive, o cálculo do frete, por exemplo. 

Observe-se, neste sentido, também, item 5.3 do Termo de Referência, onde 

constam os locais de entrega dos itens/Grupos licitados. 

Ressalte-se que a similaridade de itens não é o único fator a ser considerado para 

se formar um Grupo/Lote a ser licitado, assim também devendo ser considerada a 

questão da divisão por área (Estado) de fornecimento/entrega. 

Trata-se de questão/fator técnico e econômico a ser considerado, pois, 

seguramente, licitantes de um determinado Estado poderão apresentar propostas mais 

viáveis técnica e economicamente, ou seja, mais vantajosas para fornecimento naquele 

Estado específico, que é a área de sua atuação, vista a proximidade/distância. 

Sobre o assunto em questão, registre-se que o artigo 18, § 1º da Lei nº 

14.133/2021 estabelece o seguinte: 

 
 “Art. 18. A fase preparatória do processo licitatório é 
caracterizada pelo planejamento e deve compatibilizar-se com o 
plano de contratações anual de que trata o inciso VII do caput do 
art. 12 desta Lei, sempre que elaborado, e com as leis 
orçamentárias, bem como abordar todas as considerações 
técnicas, mercadológicas e de gestão que podem interferir na 
contratação, compreendidos: 
VIII - a modalidade de licitação, o critério de julgamento, o modo 
de disputa e a adequação e eficiência da forma de combinação 
desses parâmetros, para os fins de seleção da proposta apta a 
gerar o resultado de contratação mais vantajoso para a 
Administração Pública, considerado todo o ciclo de vida do 
objeto; 
 (...) 
§ 1º O estudo técnico preliminar a que se refere o inciso I do caput 
deste artigo deverá evidenciar o problema a ser resolvido e a sua 



melhor solução, de modo a permitir a avaliação da viabilidade 
técnica e econômica da contratação, e conterá os seguintes 
elementos: 
 (...) 
VIII – justificativa para o parcelamento ou não da contratação;”. 

 
Por sua vez, o artigo 40, inciso V, alínea “b” da Lei nº 14.133/2021 também assim 

estabelece: 

“Art. 40. O planejamento de compras deverá considerar a 
expectativa de consumo anual e observar o seguinte: 
 (...) 
V – atendimento aos princípios: 
 (...) 
b) do parcelamento, quando for tecnicamente viável e 
economicamente vantajoso;”. 

 
A Lei de Licitações anterior também já assim previa, conforme se observa no 

artigo 23, § 1º, da Lei nº 8.666/1993. 

Neste sentido, já expôs o Tribunal de Contas da União que a falta de 

parcelamento de objeto que implique diminuição sensível de licitantes aptos a prestar 

parte dos serviços demandados configura violação ao comando contido no art. 23, § 1º 

da Lei nº 8.666/93 (vide Acórdão nº 491/2012 – Plenário). 

Do mesmo modo, também é pacífico o entendimento de que incumbe ao gestor 

promover o parcelamento do objeto a ser licitado com vistas ao melhor aproveitamento 

dos recursos disponíveis no mercado e à ampliação da competitividade, ou, na 

impossibilidade técnica e econômica de fazê-lo, apresentar justificativas fundamentadas 

nos autos do procedimento licitatório (vide Acórdão nº 839/2009 – Plenário). 

Ocorre que a justificativa para o Parcelamento ou não da solução constante do 

Estudo Técnico Preliminar 124/2023, no presente Pregão Eletrônico, apesar de ter 

considerado a identificação e agrupamento de itens que guardassem compatibilidade 

entre si e a necessidade de manter um padrão, deixou de considerar fator essencial, 

relativo à área de entrega/fornecimento do mobiliário. 

Este fator, assim como os demais, também deve ser considerado, pois permitirá 

um maior número de interessados para participar da disputa, o que, em consequência, 

aumentará a competitividade e viabilizará a obtenção de melhores propostas, o que 



busca esse órgão licitante, tal como constou do item 9 do Estudo Técnico Preliminar em 

questão. 

Destaque-se, também, que o item 2 do referido Estudo Técnico Preliminar 

apresenta a descrição da necessidade do serviço/objeto licitado apenas fazendo 

referência ao IFRN, ou seja, área de atuação/entrega no Rio Grande do Norte. 

Ocorre que, como visto, o parcelamento ou divisão por Lotes/Grupos dos Lotes 

já existentes por área de fornecimento (Estados) é viável técnica e economicamente. 

Outrossim, a presente Impugnação está fundamentada no artigo 164 da Lei nº 

14.133/2021, que assim disciplina: 

“Art. 164. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar edital 
de licitação por irregularidade na aplicação desta Lei ou para 
solicitar esclarecimento sobre os seus termos, devendo protocolar 
o pedido até 3 (três) dias úteis antes da data de abertura do 
certame. 
Parágrafo único. A resposta à impugnação ou ao pedido de 
esclarecimento será divulgada em sítio eletrônico oficial no prazo 
de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data 
da abertura do certame”. 

 
Sendo assim, indaga-se e ora se pleiteia a esse órgão sobre a possibilidade de se 

dividir o objeto licitado em Lotes/Grupos considerando, também, os Estados onde serão 

entregues/fornecidos os Itens/Grupos licitados. Assim, p.ex., o Lote 1 seria subdividido 

em Lotes para cada Estado de fornecimento/entrega (Rio Grande do Norte um lote 

específico; Rio Grande do Sul um lote específico; Rondônia um Lote; Roraima um Lote, 

etc.). 

Por fim, ressalte-se, por pertinente, que as considerações/solicitações objeto da 

presente impugnação, irão aumentar a competitividade do certame, o que está de 

acordo com as disposições contidas no artigo 5º da Lei nº 14.133/2021. 

Em face do exposto, demonstrada a relevância dos fundamentos fáticos e de 

direito cuja proteção se impõe pela via da presente Impugnação, bem como a urgência 

da medida como forma de prevenir ou mesmo fazer cessar os vultosos prejuízos que 

poderão advir, inclusive para a Administração, caso não provisoriamente acautelado o 

interesse da Impugnante, requer, respeitosamente, a Vossa Senhoria que seja a 

presente impugnação recebida e acolhida, em sua totalidade, suspendendo-se o Pregão 



em tela, para fins de que seja ajustado o Edital conforme demonstrado nesta 

impugnação. 

Termos em que, 

Pede e espera deferimento. 

 
Caxias do Sul, 18 de março de 2024. 

 
 
 
 
 

 
_________________________________ 

CENTRA MÓVEIS S/A 
CNPJ: 25.071.568/0001-24 
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ILUSTRÍSSIMO SENHOR DIRETOR DE LICITAÇÕES DO INSTITUTO 
FEDERAL DE EDUCAÇÃO, CIÊNCIA E TECNOLOGIA DO RIO GRANDE DO 
NORTE. 
 
 
 
 
 
 
Ref. Pregão Eletrônico nº 90003/2024 
(Processo Administrativo nº 23421.001526.2023-56) 
Objeto: Aquisição de mobiliário corporativo e escolar. 

 
 
 
   G TRIGUEIRO COMERCIO E SERVICOS LTDA, inscrita no 

CNPJ nº 43.138.500/0001-05, com endereço na Rua Tabeliã Maria da Cruz, 851, 
sala A Distrito Industrial – Macaíba/ RN, neste ato representada por seu 
procurador infra assinado, residente e domiciliado nesta Capital, vem, 
respeitosamente, perante Vossa Senhoria, apresentar IMPUGNAÇÃO AO 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 90003/2024, especialmente, com fulcro no item 13 
do Edital e artigo 164 da Lei nº 14.133/2021, e fundamento nos termos fáticos e 
jurídicos adiante expostos. 

 
01.    A G TRIGUEIRO COMERCIO E SERVICOS LTDA, ora 
Impugnante, entende que são inadequadas algumas situações contidas no 
instrumento convocatório, fazendo-se necessárias alterações no Edital e seus 
anexos, visando viabilizar a participação de um maior número de licitantes, em 
atenção ao princípio da competitividade, bem como registra que se fazem 
necessários alguns esclarecimentos técnicos, conforme se detalhará a partir de 
agora.  
 
02.   O Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia do 
Rio Grande do Norte, através do presente Pregão Eletrônico, busca a aquisição 
de mobiliário corporativo e escolar, conforme condições, quantidades e 
exigências estabelecidas no Edital e seus anexos. 
 
03.   Inicialmente, registra esta Impugnante que se fazem 
necessários esclarecimentos técnicos por parte dessa Comissão de Licitação 
quanto ao objeto licitado, de modo que sejam fornecidas as especificações 
técnicas dos produtos licitados, uma vez que não foram detalhados alguns 
pontos técnicos essenciais, p.ex. 
 
04.   O atendimento do presente pleito quanto ao fornecimento 
dos esclarecimentos técnicos necessários (esclarecimentos vinculantes) 
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representará o atendimento dos princípios constitucionais da administração 
pública de moralidade e eficiência. 
 
DAS CONSIDERAÇÕES SOBRE AS ESPECIFICAÇÕES DOS LOTES/ITENS: 
 
A) LOTE 01 
 
05.   Permita-se ponderar, inicialmente, que, tecnicamente, 
apresenta-se mais adequado/viável fazer a divisão do Lote 01, de modo que 
sejam separados os itens considerados de marcenaria e os itens comuns de 
fábricas corporativas. 
 
06.   No caso, quanto aos itens de marcenaria, que são os itens 
2, 4, 5, 9, 10 e 11, pleiteia-se que sejam os mesmos colocados em um 
Lote/Grupo específico/separado ou que sejam licitados por itens. 
 
07.   Quanto ao ITEM 04 DO LOTE 01 (ARMÁRIO CREDENZA 
COM PORTAS DE CORRER - DIMENSÕES: 1500 X 510 X 750 MM (LXPXA), 
observa-se que o Armário solicitado foi um ARMÁRIO COM PORTAS DE 
CORRER, NO ENTANTO, NA DESCRIÇÃO TÉCNICA, ESTÁ COM PORTAS 
DE GIRO, CONFORME SE CONSTATA ABAIXO: 
 
- “Portas em MDP ou MDF de 18mm, fita de PVC com raio de 1mm na aresta 
superior e inferior da borda; buchas de nylon para fixação das dobradiças; porta 
com batente de aço para fechamento e travamento, porta lado direito com 
fechadura frontal, duas chaves, cilindro de 19 mm em aço, giro de 180º para 
abertura e fechamento da porta. As portas são dotadas de puxadores em 
alumínio cromo–acetinado tipo “barra”. Dobradiças em aço, abertura a 110º com 
caneco de 35 mm de diâmetro, furação de 35 mm, ficadas por buchas de náilon 
8mm de diâmetro.” 
 
08.   Assim, pergunta-se: qual descrição os licitantes devem 
seguir? Esse órgão precisa esclarecer tal questão (especificação técnica do item 
em questão). 
 
09.   Quanto ao ITEM 17 DO LOTE 01 (MESA COM GAVETEIRO 
E ARMÁRIO), registre-se que seu preço/valor unitário está muito abaixo do valor 
de mercado, de modo que ora se pleiteia seja o mesmo revisto e adequado à 
realidade de mercado, visto, inclusive, o princípio da razoabilidade. 
 
10.   Na descrição apresentada no edital, consta que esse Item 
se trata de uma Mesa Diretiva, que teria um gaveteiro, armário lateral de 1,60 e 
a mesa com 2 metros e 20 centímetros, pelo valor máximo de R$ 1.863,33 (hum 
mil, oitocentos e sessenta e três reais e trinta e três centavos), valor totalmente 
descabível/desarrazoado para o produto licitado, uma vez que são solicitados 
vários itens para compor a mesa. 
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11.   A título de argumentação, observe-se que, no Item 03, 
foi solicitado um armário baixo, com duas portas e com 0,80 de largura e 0,50 de 
profundidade. Neste item, o valor máximo para compra é de R$ 1.738,33 (hum 
mil, setecentos e trinta e oito reais e trinta e três centavos). 
 
12.   Agora, imagine-se um armário com o dobro da largura deste 
item 03! Pelo cálculo e até por questão de lógica e razoabilidade, o valor deve 
ser maior! Somente o item do armário já é o mesmo valor do conjunto da mesa. 
 
13.   Além da questão do equívoco quanto ao preço de tal Item 17 
do Lote 01, esse órgão precisa considerar que as especificações técnicas do 
produto (solicitações de entrega do produto) estão totalmente fora do padrão de 
fábrica de mobiliário corporativo, que são os acabamentos por lâmina de madeira 
pré-composta e com acabamento em verniz a base d’água, e o tampo superior 
frontal possui revestimento na face superior e bordas com couro sintético de 
ótima qualidade na cor Preto.  
 
14.   Neste contexto, o que se acaba por concluir é que pode estar 
havendo, mesmo que não intencionalmente, um possível direcionamento, no 
presente caso, pois não se está deixando margem para que 
fornecedores/licitantes possam atender esse item com produtos de linha de 
mesa de diretor. 
 
15.   Quanto ao ITEM 18 DO LOTE 01, exige o edital o seguinte, 
em relação à Caixa de tomadas:  
 
- Caixa de tomadas com tampa basculante em alumínio extrudado com bordas 
laterais acabadas em PVC rígido e leito em chapa de aço dobrada com 
espessura mínima de 0,6mm com recortes para instalação de tomadas elétricas 
e conectores de rede.  
 
16.   Indaga esta Impugnante a esse órgão - e assim se pleiteia - 
se se pode entregar a Caixa de tomadas com Polímero. 
 
17.   Quanto aos ITENS 25 E 26 DO LOTE 01, também se fazem 
necessários esclarecimentos técnicos por parte desse órgão, pois, em primeiro 
lugar, pelo que se observa, trata-se de um mesmo item/objeto, no caso, MESA 
RETANGULAR PARA REUNIÃO - DIMENSÕES: 2000 X 1200 X 740 MM 
(LXPXA), não obstante, constam valores máximos (preços máximos unitários) 
diferentes para tais ITENS 25 e 26. O que justificaria tal disposição? 
 
18.   Já o ITEM 27 DO LOTE 01, trata-se de MESA 
RETANGULAR PARA REUNIÃO – DIMENSÕES: 2200 X 1200 X 740 MM 
(LXPXA). 
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19.   Ocorre que o preço unitário máximo para este ITEM 27, que 
se trata de mesa maior, como visto, é menor que o preço dos ITENS 25 E 26, 
que se se tratam de mesas menores, o que, portanto, não é razoável, merecendo 
a devida correção por esse órgão, o que ora é solicitado.   
 
20.   Neste sentido, observe-se que o preço máximo unitário do 
ITEM 27 é de R$ 2.903,33 (dois mil, novecentos e três reais e trinta e três 
centavos), enquanto que o do ITEM 26, p.ex., é de R$ 3.600,00 (três mil e 
seiscentos reais). 
 
21.   Quanto ao ITEM 29 DO LOTE 01 - DIVISOR PARA MESAS, 
pleiteia-se que o Painel possa ser de MDP ou MDF com espessura mínima de 9 
mm. Tal providência, inquestionavelmente, irá ampliar a competividade do 
certame. 
 
B) LOTE 02 
  
22.   Observa-se que as especificações técnicas dos Itens deste 
Lote estão dispostas de forma que dificulta ou inviabiliza a participação de 
licitantes neste certame, acabando por representar até possível direcionamento 
do certame, mesmo que de forma não intencional, o que parece acontecer em 
outros itens/lotes deste certame. 
 
C) LOTE 03 
 
23.    Quanto ao ITEM 44 DO LOTE 03 – DIVISÓRIA PISO TETO 
CEGA, o edital especifica que, entre os painéis de fechamento, deverá ficar um 
espaço livre de aproximadamente 56mm, que deverá ser preenchido com lã de 
rocha densidade de 96kgf/m³, em placas com espessura de 50mm, para 
incremento no isolamento acústico do produto. 
 
24.   Indaga-se a esse órgão se, ao invés do preenchimento com 
lã de rocha, pode-se atender com lã de pet. 
 
25.             Sobre este ponto, reforce-se que, no edital, há a solicitação 
de lã de rocha, que, entretanto, é um material nocivo à saúde. Neste aspecto, 
registre-se que, sempre que manuseada em locais fechados, com pouca 
ventilação, ou juntamente a ferramentas elétricas, exige a utilização de máscara 
descartável, para evitar sensibilidade em olhos e nariz. Sem a proteção 
adequada, pode causar inflamações diversas, desde irritações de caráter 
alérgico até problemas brônquicos e no sistema respiratório como um todo. 
 
26.   Sobre a lã de pet, ressalte-se que se trata de solução 
sustentável para isolamento térmico e acústico, sem prejudicar a saúde de quem 
irá manusear.  
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27.   Logo, deve-se ter em mente fator essencial, qual seja, que a 
LÃ DE PET é sustentável, ao passo que a LÃ DE ROCHA se torna um risco à 
saúde de quem irá instalar. Isto, especialmente, porque, em locais com pouca 
ventilação e se o instalador não estiver devidamente protegido, a LÃ DE ROCHA 
pode ser "tóxica". 
 
28.   Quanto ao ITEM 48 DO LOTE 03, consta que as Fechaduras 
deverão ser com maçaneta padrão tipo alavanca, ref. LaFonte 515, cor alumínio 
escovado envernizado. Tal especificação técnica, neste formato, demonstra 
possível direcionamento para um fornecedor específico, o que precisa ser objeto 
da devida alteração/correção.  
 
D) LOTE 04 
 
29.   Quanto ao LOTE 04 (ITENS 49 A 52), que trata de SOFÁS, 
observa-se que consta um ITEM de POLTRONA DO PAPAI, mais precisamente, 
o Item 52 – POLTRONA ORGÂNICA DO “PAPAI” COM RODÍZIOS. 
 
30.   Ocorre que, tecnicamente, deve-se separar tal item 52 
relativo à POLTRONA DO PAPAI do LOTE 04, pois, como se sabe, o tipo de 
fabricação é diferente. Assim, requer que o Item 52 seja retirado do LOTE e seja 
licitado separada e isoladamente. 
 
31.   Sobre os itens de SOFÁ, permita-se, ainda, indagar a esse 
órgão se pode esta Impugnante atender da seguinte forma: 
 
- Sofá de 1, 2 e 3 lugares com revestimento em símile couro, material composto 
à base em 50% de algodão e 50% poliéster e a superfície com 70% de 
poliuretano. 
Almofada do assento solta, de fácil retirada do revestimento através de zíper, 
composta por uma camada de espuma laminada D26 Soft com 140 mm de 
espessura, e almofada do encosto fixo, com uma camada de espuma laminada 
D23 Soft, com 160 mm de espessura e inclinação de 102° com relação ao 
assento. Para aumentar o conforto do estofado também é utilizada uma camada 
macia de fibra 2TB150. 
 Armação estrutural em madeira selecionada de eucalipto e compensado de 
pinos, com cintas elásticas fixadas com grampos galvanizados. Forro de 
acabamento inferior em TNT grampeado junto à armação. 
Pés de alumínio anodizado fosco, de formato quadrado de 50 x 50 mm, com 
altura de 150 mm, sem regulagem de altura. Com pastilhas de feltro para evitar 
riscos no piso. 
 Dimensões do sofá de 1 lugar:  largura 0,78m; profundidade 0,80m; altura 
0,83m. 
 Dimensões do sofá de 2 lugar: largura 1,35 m; profundidade 0,80m; altura 
0,83m. 



---------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

G TRIGUEIRO COMERCIO E SERVIÇO LTDA ME 

CNPJ: 43.138.500/0001-05 

Rua Tabeliã Maria da Cruz, 851, sala A Distrito Industrial – Macaíba/ RN – 

CEP 59280-000 – Fone: 84 – 4006-5767 

E-mail: licitacao@gtrigueiro.com.br-  www.gtrigueiro.com.br 

Página 6 de 10 
 

 Dimensões do sofá de 3 lugar: largura 1,90 m; profundidade 0,80m; altura 
0,83m. 
   
32.              Quanto à necessidade de clareza do edital e esclarecimento 
das questões técnicas postas acima, especialmente, observe-se o que dispõe o 
artigo 6º da Lei nº 14.133/20211, por pertinente: 
 

“Art. 6º Para os fins desta Lei, consideram-se: 
 (...) 
XXIII - termo de referência: documento necessário para a 
contratação de bens e serviços, que deve conter os 
seguintes parâmetros e elementos descritivos: 
a) definição do objeto, incluídos sua natureza, os 
quantitativos, o prazo do contrato e, se for o caso, a 
possibilidade de sua prorrogação; 
b) fundamentação da contratação, que consiste na 
referência aos estudos técnicos preliminares 
correspondentes ou, quando não for possível divulgar esses 
estudos, no extrato das partes que não contiverem 
informações sigilosas; 
c) descrição da solução como um todo, considerado todo o 
ciclo de vida do objeto; 
d) requisitos da contratação; 
e) modelo de execução do objeto, que consiste na definição 
de como o contrato deverá produzir os resultados 
pretendidos desde o seu início até o seu encerramento; 
f) modelo de gestão do contrato, que descreve como a 
execução do objeto será acompanhada e fiscalizada pelo 
órgão ou entidade; 
g) critérios de medição e de pagamento; 
h) forma e critérios de seleção do fornecedor; 
i) estimativas do valor da contratação, acompanhadas dos 
preços unitários referenciais, das memórias de cálculo e dos 
documentos que lhe dão suporte, com os parâmetros 
utilizados para a obtenção dos preços e para os respectivos 
cálculos, que devem constar de documento separado e 
classificado; 
j) adequação orçamentária;”. (Destaque ora acrescentado) 

 
33.   A este respeito, já bem esclarece o doutrinador Marçal 
Justen Filho, em sua obra, o seguinte: “(...) 

 

                                                             
1 Vide, neste sentido, também, o que já dispunha o artigo 40, inciso I, da Lei nº 8.666/93. 
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“ A descrição do objeto da licitação contida no edital não 
pode deixar margem a qualquer dúvida nem admite 
complementação a posteriori. Entre a opção de uma 
descrição sucinta e uma descrição minuciosa, não pode 
haver dúvida para a Administração Pública: tem de escolher 
a descrição completa e minuciosa. Certamente, a descrição 
deve ser clara. No caso, “sucinto” não é sinônimo de 
“obscuro”. Se a descrição do objeto da licitação não for 
completa e perfeita, haverá nulidade, nos termos adiante 
apontados.  
 Anote-se que o ato convocatório deve descrever o objeto de 
modo sumário e preciso. A sumariedade não significa que 
possam ser omitidos do edital (no seu corpo e nos anexos) 
as informações detalhadas e minuciosas relativamente à 
futura contratação, de modo que o particular tenha 
condições de identificar o seu interesse em participar do 
certame e, mais ainda, elaborar a proposta de acordo com 
as exigências da Administração”. (Destaque ora 
acrescentado). 

 
34.   Neste conspecto, veja-se Súmula nº 177 do TCU, por 
pertinente: 

 
“A definição precisa e suficiente do objeto licitado constitui 
regra indispensável da competição, até mesmo como 
pressuposto do postulado de igualdade entre os licitantes, 
do qual é subsidiário o princípio da publicidade, que envolve 
o conhecimento, pelos concorrentes potenciais das 
condições básicas da licitação, constituindo, na hipótese 
particular da licitação para compra, a quantidade 
demandada uma das especificações mínimas e essenciais 
à definição do objeto do pregão”. (Destaque ora 
acrescentado) 

 
35.   No mesmo sentido, observe-se jurisprudência do TCU sobre 
o assunto: 

 
“(...) 
4.9. Desse cenário de indefinições e incerteza quanto a 
aspectos importantes do empreendimento em questão, 
resulta, na prática, que a Administração da estatal não sabe 
exatamente o que está contratando, ao mesmo tempo em 
que se vislumbram imensas dificuldades para que os 
licitantes possam formular as suas propostas, o que poderá 
ocasionar desestímulo de muitos destes a participarem da 
licitação, com prejuízos previsíveis à competitividade do 
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certame licitatório. Nessas condições, consoante ressaltou a 
Secex/1, são diminuídas, consideravelmente, as chances de 
se obter propostas sérias e consistentes sem fornecer aos 
potenciais interessados informações tão elementares para a 
formação do juízo sobre a atratividade do empreendimento”. 
(Acórdão nº 1.536/2011, Plenário, rel. Min. Aroldo Cedraz) – 
Destaque ora acrescentado.    
 
“(...) 
16. Nesse sentido, se a empresa não tem acesso a todos os 
dados que necessita para uma orçamentação precisa, ela 
corre o risco de propor preços calcados em estimativas que 
posteriormente venham a se mostrar inadequadas para as 
demandas do órgão contratante. Diante desse risco, muitas 
empresas podem desistir de participar do certame”. 
(Acórdão nº 79/2010, Plenário, rel. Min. Marcos Bemquerer 
Costa) – Destaque ora acrescentado. 
“(...) 
 Em sendo assim, é imprescindível que o objeto esteja 
adequadamente definido para que os potenciais licitantes 
possam definir o seu interesse em participar do certame. 
Viola o princípio da publicidade e transparência exigir que os 
licitantes acudam a habilitação sem que eles sequer 
possam, ante a imprecisão do objeto, avaliar a adequação 
da futura contratação a sua atuação no mercado. Tal 
incerteza redundaria em afastar eventuais fornecedores e 
poderia comprometer a busca pela proposta mais vantajosa 
para a Administração”. (Acórdão nº 477/2008, Plenário, rel. 
Min. Benjamin Zymler) – Destaque ora acrescentado.  
 
“(...) 
  O edital da licitação deve ser claro e objetivo, de modo 
que se possa, de maneira direta e sem maiores esforços 
interpretativos, compreender os critérios e as exigências 
nele postas, conforme expressa disposição da Lei nº 8.666, 
de 1993, que exige a descrição sucinta e clara do objeto da 
licitação (inciso I, art. 40)”. - Acórdão nº 1.474/2008, 
Plenário, rel. Min. Guilherme Palmeira (Destaque ora 
acrescentado).   

 
36.   Outrossim, a presente Impugnação está fundamentada no 
artigo 164 da Lei nº 14.133/2021, que assim disciplina: 
 

“Art. 164. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar 
edital de licitação por irregularidade na aplicação desta Lei 
ou para solicitar esclarecimento sobre os seus termos, 



---------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

G TRIGUEIRO COMERCIO E SERVIÇO LTDA ME 

CNPJ: 43.138.500/0001-05 

Rua Tabeliã Maria da Cruz, 851, sala A Distrito Industrial – Macaíba/ RN – 

CEP 59280-000 – Fone: 84 – 4006-5767 

E-mail: licitacao@gtrigueiro.com.br-  www.gtrigueiro.com.br 

Página 9 de 10 
 

devendo protocolar o pedido até 3 (três) dias úteis antes da 
data de abertura do certame. 
Parágrafo único. A resposta à impugnação ou ao pedido de 
esclarecimento será divulgada em sítio eletrônico oficial no 
prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil 
anterior à data da abertura do certame”. 

 
36.   Por fim, ressalte-se, por pertinente, que as 
considerações/solicitações objeto da presente impugnação, se acolhidas, o que 
se espera, irão aumentar a competitividade do certame, o que está de acordo 
com as disposições contidas no artigo 5º da Lei nº 14.133/2021, senão veja-se, 
por pertinente: 
 

“Art. 5º Na aplicação desta Lei, serão observados os 
princípios da legalidade, da impessoalidade, da moralidade, 
da publicidade, da eficiência, do interesse público, da 
probidade administrativa, da igualdade, do planejamento, da 
transparência, da eficácia, da segregação de funções, da 
motivação, da vinculação ao edital, do julgamento objetivo, 
da segurança jurídica, da razoabilidade, da 
competitividade, da proporcionalidade, da celeridade, da 
economicidade e do desenvolvimento nacional sustentável, 
assim como as disposições do Decreto-Lei nº 4.657, de 4 de 
setembro de 1942 (Lei de Introdução às Normas do Direito 
Brasileiro)”. (Destaque ora acrescentado) 

 
DO PEDIDO 

 
37.   Diante do exposto, requer a G TRIGUEIRO COMERCIO E 
SERVICOS LTDA com a presente impugnação, a apreciação por essa Ínclita 
Comissão de Licitação (Diretoria de Licitações) desse Instituto Federal de 
Educação, Ciência e Tecnologia do Rio Grande do Norte, das considerações 
aqui feitas, para acolhê-las e, assim: 
 
- haja a suspensão do presente Pregão Eletrônico nº 90003/2024, com a 
designação de nova data para realização da sessão pública de abertura, de 
modo que sejam feitos os esclarecimentos técnicos necessários e correções 
pertinentes solicitados na presente Impugnação, refazendo-se o conteúdo do 
Edital e republicando-o, de forma a respeitar as disposições da Lei de Licitações, 
na forma acima exposta, e, assim, viabilizar a participação do maior número de 
licitantes no presente certame, havendo, inclusive, a separação dos itens de 
marcenaria (Itens 2, 4, 5, 9, 10 e 11 do Lote 01), sendo os mesmos colocados 
em um Lote/Grupo específico/separado ou licitados por itens, bem como a 
separação do Item 52 do Lote 04, relativo à POLTRONA DO PAPAI, sendo o 
mesmo retirado do Lote e licitado separadamente, sendo, ainda, revistos os 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Decreto-Lei/Del4657.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Decreto-Lei/Del4657.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Decreto-Lei/Del4657.htm
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preços máximos unitários dos Itens especificados nesta Impugnação que estão 
abaixo do valor de mercado, tudo conforme exposto acima. 
 

Termos em que 
Pede e espera deferimento. 

Macaíba/RN, 21 de março de 2024. 
 
 

________________________________ 
Beatriz Fernandes Trigueiro – Sócia Administradora 

CPF: 100.585.444-02 RG: 002.690.388 SSP/RN 
G Trigueiro Comercio e Serviço Ltda ME 



 

 

 

 

 
Escritório: Av. Presidente Dutra – 696 – Bairro: Nª Sª Aparecida 

E-mail: confrat-rr@hotmail.com 

Tel: (95) 984134559 – Fone/Fax (95) 36263719 

 

CNPJ: 17.119.079/0001-77 
 

 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 90003/2024 – INSTITUTO FEDERAL DE EDUCAÇÃO, CIÊNCIA E 
TECNOLOGIA DO RIO GRANDE DO NORTE - REITORIA  
PROCESSO Nº 23421.001526.2023-56  
OBJETO - Aquisição de mobiliário corporativo e escolar para o IFRN e demais participantes do 
registro de preços. 
 
 A Empresa J. MENEZES COSTA LTDA – ME, inscrita no CNPJ sob nº 17.119.079/0001-77, 
com sede na Av. Presidente Dutra, sob nº 696,  Bairro, Nossa Senhora Aparecida – Boa Vista/RR. 
Por intermédio de sua única sócia a Sra JULIANE MENEZES COSTA, inscrita sob Registro Geral nº 
344417-1 SSP/RR. Para fins do disposto no edital. 
 
 

1. IMPUGNAÇÃO AO EDITAL 
 

supra mencionado, que faz nos seguintes termos:  
 

2. TEMPESTIVIDADE E LEGITIMIDADE 
 

Nos termos do disposto no item 13. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE 
ESCLARECIMENTO do Edital e Art 164 da Lei 14.133/21, todo e qualquer licitante pode impugnar 
o presente instrumento convocatório em até 03 (três) dias úteis antes da data fixada para abertura 
do certame. 

Portanto, considerando que a nova lei de licitações previu que "qualquer pessoa é 
legítima para impugnar o edital" tem-se por demonstrada a legitimidade e tempestividade da 
presente impugnação. 

 

3. FUNDAMENTOS DA IMPUGNAÇÃO 
 

Os princípios que regem as licitações públicas vêem insculpidos no art. 37 da 
Constituição Federal de 1988, bem como no Art. 5º da lei 14.133/21, com destaque à supremacia 
do interesse público na BUSCA DA PROPOSTA MAIS VANTAJOSA. 

No caso em análise, para que tal objetivo seja alcançado, imperioso superar 
algumas restrições e ilegalidades que maculam o certame, conforme passa a demonstrar. 
 
EXIGÊNCIAS ABUSIVAS e AUSENCIA DE DESTINAÇÃO DE COTAS PARA A CONTRATAÇÃO DE 
MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE. 
 

a) Das exigências abusivas 
No presente caso, extrapolando a finalidade contida na lei, o TERMO DE 

REFERÊNCIA do edital previu exigências abusivas, tais como as previstas no item 14. DAS 
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DISPOSIÇÕES GERAIS; 14.11.1. ANEXO I - Termo de Referência, 14.11.1.1. Apêndice I do Anexo I 
– Descrição dos Itens e Estimativa das Quantidades a Serem Contratadas,  
in verbis: 
LOTE 1 - MOBILIÁRIO CORPORATIVO, DESCRIÇÃO DETALHADA: 
ARMÁRIO ALTO - DIMENSÕES: 800 X 500 X 1600 MM (LXPXA) Até 5% para mais ou para menos de variação nas 
medidas: Armário alto com medidas totais de 800mm de largura, 500mm de profundidade e 1600mm de altura. 
Composto por um tampo superior, duas portas, duas laterais, um fundo, uma prateleira fixa para melhor estruturação 
do conjunto, três prateleiras reguláveis e uma base. Tampo superior em MDP ou MDF com espessura mínima de 
25mm. Corpo em MDP ou MDF com espessura mínima de 18mm.Corpo é composto pelas laterais, fundo, prateleira 
e base. Portas em MDP ou MDF com espessura mínima de 18mm. Madeira revestida em ambas as faces por laminado 
melamínico de baixa pressão e bordas aparentes com acabamento em fita de borda em PVC ou ABS com espessura 
mínima de 2mm e não aparentes em fita de borda em PVC ou ABS com espessura mínima de 0,3mm, coladas a 
quente. Portas de giro possuem 02 dobradiças de aço por porta, com caneco de diâmetro 35mm com abertura 
mínima de 110º, fechadura frontal com duas chaves escamoteáveis, para travamento das portas e puxadores tipo 
cava a 45º com acabamento em fita de borda colada a quente. Laterais possuem furações na parte interna para 
regulagem da prateleira. Prateleiras reguláveis, confeccionadas em MDP ou MDF de 18mm, apoiada em suportes de 
nylon com 20mm de diâmetro insertadas no topo das mesmas para encaixe do parafuso a ser fixado na lateral do 
armário criando assim uma fixação rígida e travando a prateleira. Base possui pés niveladores com regulagem interna 
para possíveis desníveis do piso. Todo sistema de fixação é feito através de buchas metálicas. Não serão aceitos 
sistema de fixação de outra forma e que causem o atrito direto entre as partes em madeira. 
Documentação a ser apresentada:1 – Apresentar Certificado (selo) de Cadeia de Custódia CERFLOR em nome da 
fabricante ou Certificado (selo) de Cadeia de Custódia FSC – que garanta a rastreabilidade de toda a cadeia produtiva. 
Definidos na norma FSC STD 40-004-V3-0. Certificado deverá ser emitido em nome do fabricante do mobiliário 
comprovando a procedência da madeira proveniente de manejo florestal responsável ou de reflorestamento. Caso o 
licitante seja uma revenda autorizada, apresentar declaração de autorização de comercialização dos produtos 
emitida pelo fabricante do mobiliário, específica para este processo licitatório, assinada por responsável 
devidamente acreditado, com firma reconhecida em cartório, garantindo também por no mínimo 05 (cinco) anos o 
mobiliário contra eventuais defeitos de fabricação. 2 - Apresentar declaração de Garantia, emitida pelo fabricante do 
mobiliário, específica para este processo licitatório, assinada por responsável devidamente acreditado, de no mínimo 
05 (cinco) anos contra eventuais defeitos de fabricação (caso licitante seja também o fabricante).3 - Laudo 
Ergonômico em conformidade com requisitos da NR-17, Portaria 423 de 07 de outubro de 2021, emitido por médico 
ou engenheiro de segurança do trabalho ou ergonomista ou outro profissional devidamente habilitado, devidamente 
acreditado. O laudo deverá vir acompanhado dos documentos comprobatórios do profissional.4 - Apresentar 
Catálogo ou desenho ilustrativo do respectivo item, com identificação de marca, linha ou modelo e código de 
certificação do produto pela ABNT ou entidade acreditada pelo INMETRO, para comprovação com a especificação 
técnica e documentação apresentada;5 - Apresentar comprovação de atendimento a NBR–14020:2002 e NBR–
14024:2004, através do Certificado de conformidade emitido pela ABNT ou entidade devidamente acreditada pelo 
INMETRO da respectiva indústria fabricante dos mobiliários. 

 
[...] O mesmo critério se repete para todos os demais itens. [...] 
 
LOTE 2 – CADEIRAS COORPORATIVAS, DESCRIÇÃO DETALHADA: 
CADEIRA FIXA COM APOIO DE BRAÇOS: Tamanho com variação máxima de 5%:Encosto revestido interno em 
polipropileno injetado. Espuma injetada em poliuretano flexível isenta de CFC, com densidade de 45 a 55 kg/m3 em 
forma anatômica com espessura média de 40 mm. Largura de 430mm e altura de 460 mm. Capa de proteção e 
acabamento injetada em polipropileno. Suporte fixo para encosto em chapa de aço de 6,00 mm de espessura e 89,00 
mm de largura. Acabamento em pintura eletrostática em tinta pó. Capa do suporte para encosto injetada em 
polipropileno texturizado. Assento Revestido Interno em compensado anatômico multilaminado com espessura 
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mínima de 10,5 mm. Espuma injetada em poliuretano flexível isenta de CFC com densidade de 45 a 55 kg/m3 em 
forma anatômica com espessura média de 40 mm. Profundidade de 465mm e largura de 490mm. Capa de proteção 
e acabamento injetada sob o assento em polipropileno texturizado com bordas arredondadas. Estrutura fixa contínua 
curvada em tubo de aço com diâmetro de 25,40 mm e espessura de 2,25 mm e placa do assento em aço de 3,00 mm 
totalmente soldada por sistema MIG e acabamento de superfície pintado. Acabamento em pintura eletrostática em 
tinta pó. Estrutura possui acoplamento para fixação do suporte do encosto tipo lâmina diretamente na placa de 
fixação do assento sendo mais resistente que a usual fixação no compensado anatômico. Deslizadores envolventes 
injetados em polipropileno. Apoia-braço fixo injetado em termoplástico texturizado. Revestimento tecido poliéster na 
cor verde escuro. 
Documentação a ser apresentada:1 - Certificado ambiental de cadeia de custódia do FSC, em nome do fabricante 
das poltronas, comprovando que amadeira seja proveniente de manejo florestal responsável ou de reflorestamento.2 
- Certificado de conformidade referente a NBR 13962:2018, emitido por Organismo de Certificação de Produtos 
devidamente acreditado pelo CGCRE/INMETRO.3 - Relatório de ensaio de acordo com a NBR 8537:2022 – 
Determinação da densidade, com resultado entre 50 e55kg/m³, emitido por laboratório acreditado pelo CGCRE-
INMETRO.4 - Relatório de ensaio referente a Diretiva ROHS 2015/863/UE.5 - Relatório de ensaio de acordo com a NBR 
8797:2022 – Determinação da deformação compreensão de 90% com resultado mínimo de 10, emitido por 
laboratório acreditado pelo CGCRE-INMETRO.6 - Certificado ambiental referente a NBR 14001:2015, emitido por 
Organismo de Certificação de Produtos acreditado pelo CGCRE-INMETRO.7 - Relatório de ensaio referente a NBR 
8096:1983, material metálico revestido e não revestido; Corrosão por exposição ao dióxido de enxofre com resultado 
de no mínimo 20 ciclos. Emitido por laboratório acreditado peloCGCRE-INMETRO.8 - Certificado de Regularidade 
referente ao Cadastro Técnico Federal de Atividades Potencialmente Poluidoras e Utilizadoras de Recursos 
Ambientais – CTF/APP junto ao IBAMA.9 - Relatório de ensaio referente a NBR 10591:2008 – Gramatura de tecidos, 
com resultado de no mínimo 260g/m²,emitido por laboratório acreditado pelo CGCRE-INMETRO. 
 
[...] O mesmo critério se repete para todos os demais itens. [...] 
 
LOTE 3 – DIVISÓRIAS, DESCRIÇÃO DETALHADA: 
DIVISÓRIA PISO TETO CEGA - DIMENSÕES: M²Divisória piso teto cega, em módulos de 900mm de largura ou em 
conformidade com o projeto e limitações do fabricante. A divisória deverá ter espessura mínima de 80mm em toda 
sua extensão e apresentar total capacidade de remanejamento. Composto por painéis de fechamento e estrutura em 
alumínio. Painéis de fechamento em madeira em ambas as faces e do piso ao teto em MDP ou MDF com espessura 
mínima de 15mm. Estrutura totalmente em alumínio extrudado, liga e têmpera 6060-T5 ou superior. Madeira revestida 
em ambas as faces por laminado melamínico de baixa pressão e bordas aparentes com acabamento em fita de borda 
em PVC ou ABS com espessura mínima de 1mm e não aparentes em fita de borda em PVC ou ABS com espessura 
mínima de 0,3mm, coladas a quente. Perfis de alumínio com pintura eletrostática em tinta híbrida epóxi em pó 
texturizada ou anodizado cor natural acetinado. Painéis de fechamento deverá apresentar sistema do tipo saque 
frontal. Os painéis de fechamento são fixados por meio de grapas em nylon fixadas às placas e que se encaixam 
frontalmente e diretamente em canal próprio do montante estrutural travando o sistema e trazendo a firmeza para o 
conjunto. Serão utilizados elementos niveladores também em nylon e fixados aos montantes, para servir como apoio 
e garantir o alinhamento horizontal dos fechamentos. Na face interna dos painéis de fechamento, nas bordas 
verticais, deverão ser usinadas com pequenos frisos verticais que servirão como guia na colocação das grapas de 
fixação, acelerando a montagem e evitando distorções na posição dessas peças e, consequentemente, distorções 
na montagem. Entre os painéis de fechamento, deverá ficar um espaço livre de aproximadamente 56mm que será 
preenchido com lã de rocha densidade de 96kgf/m³, em placas com espessura de 50mm, para incremento no 
isolamento acústico do produto. Estrutura composta por perfis em alumínio do tipo montante vertical. Perfil tubular 
com parede mínima de 1,3mm de espessura. Perfil deverá possuir dois canais próprios em cada um dos lados para 
encaixe das grapas dos painéis de fechamento, permitindo o encaixe frontal diretamente no montante sem uso de 
outra peça auxiliar com função de fixação. No piso, teto e paredes, em todo o perímetro da divisória serão utilizados 
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perfis seção “U”, tipo calha, 100% em alumínio extrudado, que farão o travamento dos montantes verticais no piso e 
teto, e serão fixadas por meio de parafusos e buchas às superfícies do local. Calha com parede mínima de 1,2mm de 
espessura com 50mm de altura para permitir a absorção de pequenos desníveis que possam existir no local, 
garantindo o nivelamento dos fechamentos. Para composição de layouts, deverão ser utilizados colunas em “T” e em 
“L” com a mesma espessura final da divisória. As colunas em “L” possuem desenho arredondado sem cantos vivos, 
para viradas em 90° e as colunas “T” devem possuir a funcionalidade de saque individual de uma das faces, para 
permitir o acesso interno e eventual descida de fiação, bem como manutenção posterior. Bandas acústicas em 
espuma autoadesiva serão utilizadas nos elementos tipo calha, junto a paredes, pisos e tetos, para correta vedação 
acústica e correção de pequenas imperfeições nas superfícies de aplicação. Entre os painéis de fechamento, deverá 
ficar um canal vertical com 8mm de espessura, que será inteiramente preenchido com um perfil do tipo junta acústica, 
confeccionado em borracha, para correta vedação acústica e complemento da estabilidade dos fechamentos. 
Documentação a ser apresentada: Certificado de conformidade com a norma ABNT NBR 15141:2008, emitido pela 
ABNT (Associação Brasileira de Normas Técnicas) ou outra empresa certificadora também acreditada pelo Inmetro 
constando informação suficiente para a identificação do objeto ou vir acompanhado do laudo. / Certificado ambiental 
de cadeia de custódia do FSC ou CERFLOR em nome do fabricante do mobiliário comprovando a procedência da 
madeira proveniente de manejo florestal responsável ou de reflorestamento. / Certificado de processo de preparação 
e pintura em superfícies metálicas emitido pela ABNT (Associação Brasileira de Normas Técnicas) ou outra empresa 
certificadora também acreditada pelo Inmetro, sendo que no documento deverá apresentar em seu escopo os 
seguintes testes: determinação de aderência da tinta, determinação do brilho da superfície, medição não destrutiva 
da espessura de camada seca de revestimentos aplicados em base, resistência de revestimentos orgânicos para os 
efeitos de deformação rápida e determinação de dureza ao lápis em tinta aplicada, tanto em corte do filme de pintura 
como risco de filme de pintura. No certificado deve constar o resultado encontrado para cada ensaio. / Caso o licitante 
seja uma revenda autorizada, apresentar declaração de autorização de comercialização dos produtos emitida pelo 
fabricante do mobiliário, específica para este processo licitatório, assinada por responsável devidamente acreditado, 
garantindo também por no mínimo 05 (cinco) anos o mobiliário contra eventuais defeitos de fabricação. / Apresentar 
declaração de Garantia, emitida pelo fabricante do mobiliário, específica para este processo licitatório, assinada por 
responsável devidamente acreditado, de no mínimo 05 (cinco) anos contra eventuais defeitos de fabricação (caso 
licitante seja também o fabricante). / Apresentar catálogo ou desenho ilustrativo do respectivo item, com identificação 
de marca, linha/modelo, e caso haja código de certificação do produto, informá-lo para comprovação com a 
especificação técnica e documentação apresentada. 
 

[...] O mesmo critério se repete para todos os demais itens. [...] 
 
LOTE 4 – SOFÁ, DESCRIÇÃO DETALHADA: 
 
SOFÁ 03 LUGARES COM BRAÇOS Tamanho com variação máxima de 5%:Estrutura confeccionada em aço inox polido 
com15x15x1,5mm cortados em 45° e soldados com solda inox, que permite um fechamento total sem respingos e 
bolhas com perfeito acabamento (polimento). Toda estrutura com sistema de fixação através de parafusos métricos 
com revestimento cromado, sapatas em nylon fixadas na base evitando o atrito diretamente ao piso. Estofados com 
Almofadas em espuma laminada D33, com revestimento em forma de “bolsa” e zíper na parte inferior, sem qualquer 
tipo de fixação soltas, presas através de encaixe na estrutura. Apoia braço em almofadas em espuma laminada D33, 
com revestimento em forma de “bolsa” e zíper na parte inferior, sem qualquer tipo de fixação soltas, presas através 
de encaixe na estrutura. Estrutura do assento em chassi confeccionado em madeira aglomerada com 15mm de 
espessura. Porcas e garras embutidas com alta resistência mecânica, provida de superfície estofada em espuma 
laminada expandida com 80mm de espessura e densidade D33, manta superior soft com costuras nas bordas para 
fechamento e acabamento. Medidas mínimas: Altura: 800mm; Largura do encosto: 600mm; Profundidade do 
assento: 460mm; Altura do assento: 450mm; Altura do encosto: 300mm; Largura do assento: 600mm; Largura: 
2300mm Lugares: 03 lugares. 
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Documentação a ser apresentada:1 – Apresentar Certificado (selo) de Cadeia de Custódia CERFLOR em nome da 
fabricante ou Certificado(selo) de Cadeia de Custódia FSC – que garanta a rastreabilidade de toda a cadeia produtiva. 
Definidos na norma FSC STD 40-004-V3-0. Certificado deverá ser emitido em nome do fabricante do mobiliário 
comprovando a procedência da madeira proveniente de manejo florestal responsável ou de reflorestamento. Caso o 
licitante seja uma revenda autorizada, apresentar declaração de autorização de comercialização dos produtos 
emitida pelo fabricante do mobiliário, específica para este processo licitatório, assinada por responsável 
devidamente acreditado, com firma reconhecida em cartório, garantindo também por no mínimo 05 (cinco) anos o 
mobiliário contra eventuais defeitos de fabricação.2 - Apresentar Catálogo ou desenho ilustrativo do respectivo item, 
com identificação de marca, linha oumodelo3 - Apresentar para espuma de poliuretano injetada, os seguintes 
Relatórios de Ensaio em nome do fabricante do mobiliário: Características de queima - NBR 9178, com velocidade de 
queima menor ou iguala 100 mm/min; ABNT NBR 9177/2015 - Espuma flexível de poliuretano - Determinação da 
fadiga dinâmica. 
 
[...] O mesmo critério se repete para todos os demais itens. [...] 
 
LOTE 5 – MOVEIS DE AÇO E ITENS PARA BIBLIOTECA, DESCRIÇÃO DETALHADA: 
 
ARMARIO PORTAS TRANSPARENTES. Armário confeccionado em chapa de aço galvanizado composto de 02 (duas) 
laterais, 01 (um) fundo e 02 (dois) tampos (superior e inferior) com espessura de 0,50mm, 01 (um) reforço superior 
interno (esquadro) com espessura de 1,20mm, fixado as laterais, 01 (uma) base confeccionado em chapa inox com 
espessura de 1,20mm composta de 01(um) corpo, 01 (um) rodapé e 04(quatro) pés unidos pelo processo de solda, 
possui sapatas reguláveis para correção de pequenos desníveis. 04 (quatro) prateleiras com dobra quadrupla na parte 
frontal para reforço, fixadas ao corpo do armário através de encaixe tipo unha em passos de 125 mm, confeccionadas 
em chapa aço com espessura de 0,50mm com dobras nas laterais que permitam o encaixe sem a utilização de 
parafusos ou rebites. 02 (duas) portas (esquerda - direita) confeccionadas em chapa aço 0,50mm, com recorte para 
a visualização interna em sua face frontal com 310mm de largura e 1615mm de altura fechado internamente por placa 
de policarbonato transparente com 4mm de espessura. Portas estruturadas por meio de perfis dobrados encaixadas 
atrás das dobras de todos os lados da porta e fixadas a frente por meio de solda ponto formando o rebaixe para o 
posicionamento das placas de policarbonato. Fixação das placas de policarbonato por meio de suportes dobrados 
em L com espessura de 0,50mm fixados a estrutura da porta por meio de parafusos auto atarraxantes. Cada porta 
contém 03 (três) dobradiças internas e 02 (dois) batentes de borracha para fechamento silencioso sob leve pressão. 
A porta da esquerda possui 02 (dois) trincos, um na parte superior e outro na parte inferior e a porta direita contém 01 
(uma) fechadura universal para móveis de aço com rotação de 90 graus com 02 (duas) chaves. Área de entrada de no 
mínimo 1773mm de altura x 820mm de largura e área interna total de 1826mm de altura x 895 mm de largura x 425 
mm de profundidade. Acabamento pelo sistema de tratamento químico da chapa (antiferruginoso e fosfatizante) e 
pintura através de sistema eletrostático a pó. Montagem através de rebites e prateleiras encaixadas. Altura: 193cm, 
Largura: 90 cm, Profundidade: 45 cm. 
APRESENTAR JUNTO A PROPOSTA: Laudo emitido por laboratório acreditado pelo INMETRO, atestando que os 
produtos resistem a no mínimo 10 ciclos (240 horas) de exposição ao dióxido de enxofre, de acordo com a ABNT NBR 
8096/1983, com avaliações pela ABNT NBR 5841/2015 e ABNT NBR ISO 4628-3/2015, não podendo ocorrer, pontos 
de corrosão vermelha ou destacamento da pintura na superficie da amostra. Laudo de acordo com a NBR 9209/86 
atestando que os produtos possuem revestimento em fosfato com massa igual ou superior a 0,5g/m².Laudo emitido 
por laboratório acreditado pelo INMETRO, atestando que os produtos resistem a no mínimo 1500 hs, à corrosão por 
exposição a atmosfera úmida saturada, de acordo com a NBR 8095/2015, não podendo ocorrer, pontos de corrosão 
vermelha ou destacamento da pintura na superfície da amostra. Laudo especifico para cada item, emitido por médico 
do trabalho, atestando que os produtos possuem características compatíveis com a NR-17.LAUDO NBR 8094/83 / 
Névoa Salina avaliação NBR ISO 4628-3: Ri0; NBR 5841: d0/t0 e ASTM D714: nº10 – isento de bolhas), com duração 
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igual ou superior a 720 horas. LAUDO INMETRO ASTM D 3359/17 com resultado igual ao grau 5a / Em casos avarias 
acidentais a tinta não destaca da superfície em que está aplicada. 

 
[...] O mesmo critério se repete para todos os demais itens. [...] 
 
LOTE 6 – CADEIRAS ESCOLARES, DESCRIÇÃO DETALHADA: 
 
CONJUNTO MESA E CADEIRA PARA PROFESSOR. Conjunto de mesa e 01 Cadeira para professor. Mesa com tampo 
medindo 1200mm de comprimento por 800mm de largura injetado em resina ABS, com uma das extremidades reta 
de 800mm de largura e a outra extremidade oval com raio de 400mm. Altura tampo/chão 760mm, marca do fabricante 
injetada em alto-relevo. Painel frontal confeccionado em compensado multilaminado 15 mm, revestidos em fórmica 
na cor branca com acabamento em PVC, fixado a estrutura através de parafusos. Base do tampo da mesa formada 
por tubo quadrado medindo 25mm x 25mm posicionado sob o tampo, fabricada pelo processo de conformação 
mecânica por dobramento, cobrindo todo o perímetro da mesa, 02 barras de sustentação em tubo 20mm x 30mm e 
01 barras em tubo quadrado 25mm x 25mm em toda a extensão da mesa. 02 colunas verticais laterais unindo o tampo 
aos pés em tubos oblongo medindo 77mm x 40mm com espessura mínima de 1,2mm. Base dos pés em tubo oblongo 
medindo 20mm x 48mm com espessura de 1,5mm em forma de arco. Barras para sustentação do painel em tubo 
retangular medindo 20mmx 40mm. Sapatas calandradas antiderrapantes envolvendo as extremidades dos tubos que 
compõem os pés, desempenhando a função de proteção da pintura, aumentando a durabilidade, acompanham o 
formato dos pés em arco, medindo aproximadamente 162mm x 53mm, fabricadas em polipropileno virgem, podendo 
ser injetadas na mesma cor do tampo e presa à estrutura por meios de parafusos. Toda a estrutura metálica é 
fabricada em tubo de aço industrial tratados por conjuntos de banhos químicos para proteção e longevidade da 
estrutura e soldado através do sistema MIG. Cadeira com assento e encosto em resina plástica virgem, fabricados 
pelo processo de injeção termoplástico, marca do fabricante injetada em alto-relevo no encosto. Assento com 
medidas mínimas 400mm x 460mm e medidas máximas 405mm x 465mm, altura assento/chão 460mm 
aproximadamente sem orifícios, fixado por parafuso. Encosto com medidas mínimas 403mm x 364mm, sem orifícios 
e com puxador para facilitar o carregamento da cadeira, fixado por rebite. Estrutura formada por dois pares de tubo 
oblongo medindo 20mm x 48mm com espessura de 1,5mm fazendo a interligação da base do assento com os pés. 
Base do assento e interligação ao encosto em tubo oblongo 16mm x 30mm com espessura de 1,5mm coberto pelo 
encosto, duas barras horizontais para sustentação sob o assento em tubo 5/8. Uma barra horizontal de reforço em 
tudo oblongo medindo 16mm x 30mm com espessura de 1,5mm fixada entre uma das colunas que liga a base do 
assento aos pés. Sapatas calandradas antiderrapantes envolvendo as extremidades, cobrindo a solda e toda a 
extensão superior dos tubos que compõem os pés, desempenhando a função de proteção da pintura prevenindo 
contra ferrugem, acompanham o formato dos pés em arco, medindo 495mm x 55mm x 24mm com tolerância de +/- 
2,00mm, injetadas em polipropileno virgem e presa à estrutura por parafusos.  
DEVERÁ APRESENTAR JUNTO A PROPOSTA: Laudo emitido por laboratório quanto a tinta aplicada espessura e 
camada de tinta NBR 10443/08, com no mínimo 700 micros, tubo reto com solda; Laudo emitido por laboratório 
quanto a resistência a névoa salina NBR 8094/83, emitido por laboratório, no mínimo 1400 horas, com ensaio feito a 
partir de tubo de aço reto com solda; Laudo emitido por laboratório quanto a atmosfera úmida saturada NBR 8095/15, 
emitido por laboratório, no mínimo 1400 horas, com ensaio feito a partir de tubo de aço reto com solda; Laudo emitido 
por laboratório quanto a exposição ao dióxido de enxofre NBR 8096/83, emitido por laboratório, com ensaio feito a 
partir de tubo de aço reto com solda; Relatório de ensaio da determinação do teor de chumbo na pintura epóxi-pó das 
estruturas metálicas dos móveis, conforme Lei Federal nº 11.762/08 que fixa o limite máximo de chumbo permitido 
na fabricação de tintas imobiliárias e de uso infantil e escolar, vernizes e materiais similares; Laudo emitido por 
laboratório técnico para confirmação da veracidade da resina ABS (butadieno-estireno-acrilonitrila); Laudo elaborado 
por laboratório acreditado pelo Inmetro de ensaio atestando a resistência ao impacto izod do acrilonitrilabutadieno 
estireno – ABS, com resistência mínima ao impacto de 150 j/m; Laudo emitido por laboratório quanto a resistência a 
flexibilidade do assento e encosto em resina plástica, sendo resistência mínima 40 para assento e 35 para o encosto 
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(MPa)com ensaio feito a partir do assento e encosto prontos para uso; Catálogo com imagem condizente com o 
produto especificado 

 
[...] O mesmo critério se repete para todos os demais itens. [...] 
 
LOTE 7 – CADEIRA UNIVERSITÁRIA, DESCRIÇÃO DETALHADA: 
 
CADEIRA UNIVERSITÁRIA Cadeira universitária desenvolvida de acordo com as normas NBR 13962(cadeiras) e NR-
17(ergonomia), com porta-livros e prancheta, assento elaborado com inserto em madeira compensada 
multilaminada, sendo as lâminas de madeira de reflorestamento, prensadas em alta temperatura, com formato 
anatômico, obedecendo as regras de ergonomia, com espessura final de no mínimo 0,012 m. Porcas garras 
ancoradas no chassi, formando ponto de espera para inserção de parafusos. Estofado em espuma de poliuretano 
injetado com alta resiliência, garantindo maciez sem risco de deformação, livre de CFC, com propriedades de alta 
capacidade incombustível e alta resistência ao esgarçamento. Espuma com densidade controlada de 50 Kg/m³ e 
espessura média de 0,05 m. Capa de proteção e acabamento em polipropileno na cor preta, com bordas curvilíneas. 
Encosto elaborado em polipropileno injetado, com formato anatômico, obedecendo as regras de ergonomia. Porcas 
garras ancoradas no chassi, formando ponto de espera para inserção de parafusos. Estofado em espuma de 
poliuretano injetada com alta resiliência, garantindo maciez sem risco de deformação, livre de CFC, com 
propriedades de alta capacidade incombustível e alta resistência ao esgarçamento. Espuma com densidade 
controlada de 50 Kg/m³ e espessura média de 0,04 m. Capa de proteção e acabamento em polipropileno na cor preta. 
Apoio de braços elaborado em aço no formato trapezoidal, fixado na cadeira por meio de parafusos, e revestido em 
poliuretano semirrígido. Estruturação elaborada em tubo de aço industrial oblongo 0,016 x 0,02223 m, parede com 
espessura de 0,00106 m. Barras horizontais de reforço do assento elaboradas em tubo de aço industrial oblongo 
0,016 x 0,02223 m, parede com espessura de 0,00106 m. Gradil porta livros elaborado por barras de aço redondas 
com 0,0047 m de diâmetro, sustentadas por bordas frontal e posterior em tubo de aço SAE 1010/1020 redondo com 
0,016 m de diâmetro e 0,00106 m de espessura. Os tubos descritos são unidos por processo de soldagem MIG, 
promovendo estruturação sólida e robusta, arrematadas com ponteiras de polipropileno na cor preta, que têm a 
função de evitar atritos com o piso. Prancheta dobrável em MDF com 0,018 m de espessura, revestido em laminado 
melamínico de baixa pressão, com fita de borda para acabamento lateral, medindo 0,24 m x 0,35 m. As superfícies 
metálicas da cadeira recebem tratamento superficial por meio de banho nano cerâmico, e pintura em tinta epóxi em 
pó com acabamento liso ao toque, na cor preta, curada em estufa a 200°C, com camada de aproximadamente 
0,00007 metros. Revestimento dos estofados de acordo com catálogo do fabricante. Tamanho da cadeira com 
variação máxima de 5%:Largura total: 65 cm. / Profundidade total: 55 cm. / Altura total: 85 cm. / Extensão vertical do 
encosto: 37 cm. / Largura do encosto: 42 cm. / Profundidade da superfície do assento: 43 cm. / Largura do Assento: 
46 cm. 
Documentação a ser apresentada:1. Certificado de cadeia de custódia FSC ou CERFLOR, caso contenha 
componentes de madeira.2. Caso o licitante seja uma revenda autorizada, apresentar declaração de autorização de 
comercialização dos produtos emitida pelo fabricante do mobiliário, específica para este processo licitatório, 
assinada por responsável devidamente acreditado, garantindo também por no mínimo 05 (cinco) anos o mobiliário 
contra eventuais defeitos de fabricação.3. Apresentar Declaração de Garantia, emitida pelo fabricante do mobiliário, 
específica para este processo licitatório, assinada por responsável devidamente acreditado, de no mínimo 05 (cinco) 
anos contra eventuais defeitos de fabricação (Caso licitante seja também o fabricante).4. Laudo Ergonômico em 
conformidade com requisitos da NR-17, Portaria 423 de 07 de outubro de 2021, emitido por médico e engenheiro de 
segurança do trabalho ou ergonomista ou outro profissional devidamente habilitado, devidamente acreditado. O 
laudo deverá vir acompanhado dos documentos comprobatórios do profissional.5. Apresentar Catálogo ou desenho 
ilustrativo do respectivo item, com identificação de marca, Linha/modelo, e caso haja código de certificação do 
produto, informá-lo para comprovação com a especificação técnica e documentação apresentada. 

 

mailto:confrat-rr@hotmail.com


 

 

 

 

 
Escritório: Av. Presidente Dutra – 696 – Bairro: Nª Sª Aparecida 

E-mail: confrat-rr@hotmail.com 

Tel: (95) 984134559 – Fone/Fax (95) 36263719 

 

CNPJ: 17.119.079/0001-77 
 

[...] O mesmo critério se repete para todos os demais itens. [...] 
 
LOTE 8 – ITENS DIVERSOS, DESCRIÇÃO DETALHADA: 
BANCO MULTIUSO com estrutura confeccionada em chapa de aço galvanizado, composto por 01 (um) quadro 
soldado superior confeccionado em chapa 1,95mm com 06 (seis) ripas de madeira de lei tratada e envernizadas, 
fixadas ao mesmo por meio de parafusos auto atarraxante, 01 (um) quadro soldado intermediário de estruturação 
confeccionado em chapa 1,95mm, 04 (quatro) pés confeccionadas em chapa galvanizada com espessura de 1,95 
mm. Na extremidade inferior de cada pé contém 01 (um) rebite com rosca M8 embutido para a fixação de sapata 
regulável confeccionada em polipropileno preto para correção de pequenos desníveis. Acabamento com tratamento 
químico superficial antiferruginoso e fosfatizante com pintura eletrostática a pó e camada mínima de 70 micras. 
Montagem por meio de parafusos com porcas sextavados. Dimensões: Altura:178 cm, Largura: 149,5cm e 
Profundidade: 46,5cm 
Apresentar junto a proposta comercial:- Laudo emitido por laboratório acreditado pelo INMETRO, atestando que os 
produtos resistem a no mínimo10 ciclos (240 horas) de exposição ao dióxido de enxofre, de acordo com a ABNT NBR 
8096/1983, com avaliações pela ABNT NBR 5841/2015 e ABNT NBR ISO 4628-3/2015, não podendo ocorrer, pontos 
de corrosão vermelha ou destacamento da pintura na superfície da amostra.- Laudo de acordo com a NBR 9209/86 
atestando que os produtos possuem revestimento em fosfato com massa igual ou superior a 0,5g/m².- Laudo emitido 
por laboratório acreditado pelo INMETRO, atestando que os produtos resistem a no mínimo1500 hs, à corrosão por 
exposição a atmosfera úmida saturada, de acordo com a NBR 8095/2015, não podendo ocorrer, pontos de corrosão 
vermelha ou destacamento da pintura na superfície da amostra.- Laudo especifico para cada item, emitido por 
médico do trabalho, atestando que os produtos possuem características compatíveis com a NR-17.- Laudo NBR 
8094/83 / Névoa Salina avaliação NBR ISO 4628-3: Ri0; NBR 5841: d0/t0 e ASTM D714: nº10 –isento de bolhas), com 
duração igual ou superior a 720 horas.- Laudo INMETRO ASTM D 3359/17 com resultado igual ao grau 5a / Em casos 
avarias acidentais a tinta não destaca da superfície em que está aplicada. 

 
[...] O mesmo critério se repete para todos os demais itens. [...] 

 
Ocorre que tais qualificações e exigencias de laudos e declarações especificas para o 

certame, desborda do mínimo necessário para o cumprimento do objeto licitado, vale resaltar que 
os objetos licitados são considerados bens comuns. 
 
Conforme, Apêndice III do Anexo I ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR 124/2023, ITEM 5 
Levantamento de Mercado: 

 
O presente estudo de viabilidade das possibilidades de contratações visa apenas a 
aquisição de itens de mobiliário a serem utilizados nos espaços acadêmicos e 
administrativos, necessários a estruturação desses espaços. 
Ao analisar os itens demandados e o Mercado, detectou-se que esses itens são 
definidos como comuns e enquadram-se, nos termos do parágrafo único, do Art. 
6°, XIII, da Lei 14.133, de 2021: “bens e serviços comuns: aqueles cujos padrões de 
desempenho e qualidade podem ser objetivamente definidos pelo edital, por meio 
de especificações usuais de mercado;”. 
Destacamos ainda que, no mercado, verifica-se a ampla disponibilidade de 
fornecedores aptos ao fornecimento dos materiais a serem adquiridos, conforme 
os requisitos estabelecidos neste documento, o que possibilita a obtenção de 
melhores preços, maior concorrência e vantajosidade para a Administração.  
(GRIFO NOSSO) 
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Conduzindo à restrição ilegal da licitação. 

 
O Código penal trouxe expressamente que é crime: 
 

Frustração do caráter competitivo de licitação 
Art. 337-F Frustrar ou fraudar, com o intuito de obter para si ou para outrem 
vantagem decorrente da adjudicação do objeto da licitação, o caráter competitivo 
do processo licitatório: 
Pena - reclusão, de 4 (quatro) anos a 8 (oito) anos, e multa. 

 
Portanto, qualquer exigência que não disponha de motivação técnica/jurídica 

suficiente a justificar a restrição, torna-se ilegal e abusiva. 
Ocorre que no presente caso, ao incluir na descrição do objeto tais laudos, 

documentos estritamente tecnicos e até confidencias a industria e ou fabricante, bem como 
declarações de fabricantes destinadas diretamente ao processo licitatorio, o edital restringe a 
ampla competitividade sem qualquer fundamento técnico. Cerceando e até mesmo 
desacreditando de fornecedores revedendores, representantes e comerciarios em geral. 

 
Ao determinar a obrigatoriedade da Administração Pública em selecionar a proposta 

que melhor atenda às suas necessidades, a Nova Lei de Licitações tratou de estabelecer 
requisitos técnicos mínimos de atendimento e também limitou expressamente a sua 
comprovação, nos seguintes termos: 

 
Art. 67. A documentação relativa à qualificação técnico-profissional e técnico-
operacional será restrita a: 
I - apresentação de profissional, devidamente registrado no conselho profissional 
competente, quando for o caso, detentor de atestado de responsabilidade técnica 
por execução de obra ou serviço de características semelhantes, para fins de 
contratação; 
II - certidões ou atestados, regularmente emitidos pelo conselho profissional 
competente, quando for o caso, que demonstrem capacidade operacional na 
execução de serviços similares de complexidade tecnológica e operacional 
equivalente ou superior, bem como documentos comprobatórios emitidos na forma 
do§ 3º do art. 88 desta Lei 
III - indicação do pessoal técnico, das instalações e do aparelhamento adequados 
e disponíveis para a realização do objeto da licitação, bem como da qualificação de 
cada membro da equipe técnica que se responsabilizará pelos trabalhos; 
IV - prova do atendimento de requisitos previstos em lei especial, quando for o caso; 
V - registro ou inscrição na entidade profissional competente, quando for o caso; 
VI - declaração de que o licitante tomou conhecimento de todas as informações e 
das condições locais para o cumprimento das obrigações objeto da licitação. 

 
Ou seja, a lei expressamente estabeleceu um limite de qualificação técnica a ser 

exigida. 
 

Trata-se de exigências que ferem a competitividade, e que poderia ser suprida de 
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formas diferentes, conforme precedentes sobre o tema: 
 

ADMINISTRATIVO. LICITAÇÃO. CLÁUSULA RESTRITIVA DA COMPETITIVIDADE. 
ANULAÇÃO. AUSÊNCIA DE DIREITO LÍQUIDO E CERTO. ORDEM DENEGADA. 
DECISÃO UNÂNIME. Restringir a participação em licitação a empresas que 
forneçam bens e possuam, no local, assistência técnica, é medida que, além de 
restringir sobremaneira a competitividade, implica em exigência que pode ser 
suprida de forma diversa, sem comprometer a competitividade. (...). (Relator (a): 
Des. Celyrio Adamastor Tenório Accioly; Comarca: Foro de Maceió; Órgão julgador: 
16ª Vara Cível da Capital / Fazenda Estadual; Data do julgamento: 14/11/2017; Data 
de registro: 01/12/2017, #77595616) 
LICITAÇÃO- Agravo de Instrumento - Mandado de Segurança - Município de 
Pirassununga - Insurgência contra decisão que deferiu a liminar, para o fim de 
suspender o Pregão Presencial nº 33/2017 - Manutenção do decisum -Exigência de 
qualificação técnica não condizente com o objeto licitado - Pregão Presencial nº 
33/2017, realizado pela Municipalidade, visando contratar empresa para prestação 
de serviços de coleta, transporte, tratamento e disposição final de resíduos sólidos 
dos serviços de saúde dos Grupos A (A2, A3 e A5), B e E (RDC 306/04 da ANVISA) - 
Edital do certame que traz exigência de Qualificação Técnica apenas com relação 
aos resíduos dos Grupos A e E (RDC 306/04 da ANVISA) - Presença do fumus boni 
juris para a manutenção da liminar - Decisão mantida - Recurso improvido. (TJSP; 
Agravo de Instrumento 2185853-58.2017.8.26.0000; Relator (a): Rebouças de 
Carvalho; Órgão Julgador: 9ª Câmara de Direito Público; Foro de Pirassununga - 3ª 
Vara; Data do Julgamento: 18/10/2017; Data de Registro: 18/10/2017, #57595616) 

 
Ocorre que ao exigir documentos espeficos de resutados de analises laboratoriaios e 

extremamente tecnicos, sem qualquer fundamento técnico plausivel, o edital esta por frustrar o 
caráter competitivo. 

Ou seja, tais exigências desbordam do mínimo razoável admitido à legislação, doutrina 
e ampla jurisprudência acerca da matéria, devendo ser retirados. 

 

DA AUSÊNCIA DE MOTIVAÇÃO DO ATO ADMINISTRATIVO 
 

O art. 50, da Lei 9784/99 que dispõe sobre os processos administrativos, prevê 
claramente: 

Art. 50. Os atos administrativos deverão ser motivados, com indicação dos fatos e 
dos fundamentos jurídicos, quando: 
I - neguem, limitem ou afetem direitos ou interesses; 
II - imponham ou agravem deveres, encargos ou sanções; 
III - decidam processos administrativos de concurso ou seleção pública; 
IV - dispensem ou declarem a inexigibilidade de processo licitatório; 
V - decidam recursos administrativos; 
VI - decorram de reexame de ofício; 
VII - deixem de aplicar jurisprudência firmada sobre a questão ou discrepem de 
pareceres, laudos, propostas e relatórios oficiais; 
VIII - importem anulação, revogação, suspensão ou convalidação de ato 
administrativo. 

 
Ocorre que, diferentemente do previsto, a decisão impugnada foi tomada sem 

qualquer motivação, deixando de relatar os fatos e motivos legais que fundamentassem sua 

mailto:confrat-rr@hotmail.com


 

 

 

 

 
Escritório: Av. Presidente Dutra – 696 – Bairro: Nª Sª Aparecida 

E-mail: confrat-rr@hotmail.com 

Tel: (95) 984134559 – Fone/Fax (95) 36263719 

 

CNPJ: 17.119.079/0001-77 
 

decisão em exigencias extremas de comprovação de qualidade dos produtos. 
O princípio da motivação do ato administrativo exige do Administrador Público especial 

cautela na instrução do processo, sob pena de nulidade. 
 

Conforme assevera Maria Sylvia Zanella di Pietro: 
 

"O princípio da motivação exige que a Administração Pública indique os 
fundamentos de fato e de direito de suas decisões. Ele está consagrado pela 
doutrina e pela jurisprudência, não havendo mais espaço para as velhas doutrinas 
que discutiam se a sua obrigatoriedade alcançava só os atos vinculados ou só os 
atos discricionários, ou se estava presente em ambas as categorias. A sua 
obrigatoriedade se justifica em qualquer tipo de ato, porque se trata de formalidade 
necessária para permitir o controle de legalidade dos atos administrativos". (in 
Direito Administrativo, 24º ed., Editora Atlas, p. 82). 
 

Diferentemente disso, o ato administrativo impugnado, não encontra-se devidamente 
motivado, em clara inobservância à Lei. 

Trata-se de irregularidade do ato administrativo que deve ser imediatamente revisto 
sob pena de nulidade, conforme precedentes sobre o tema: 

 
ACÓRDÃO EMENTA : APELAÇÃO CÍVEL - AÇÃO ANULATÓRIA - ILEGITIMIDADE 
PASSIVA DO PROCON - ÓRGÃO SEM PERSONALIDADE JURÍDICA - DEFESA 
INTEIRAMENTE REALIZADA PELO MUNICÍPIO - AUSÊNCIA DE PREJUÍZO - MULTA 
PROCON - PROCESSO ADMINISTRATIVO - MOTIVAÇÃO INADEQUADA - VIOLAÇÃO 
DO CONTRADITÓRIO E DA AMPLA DEFESA - NULIDADE DO PROCESSO 
ADMINISTRATIVO - APELO CONHECIDO E DESPROVIDO - SENTENÇA MANTIDA. 1. 
(...). 3. O ato administrativo não encontra-se devidamente motivado, nos termos do 
art. 50, da Lei 9784/99 e do art. 19, do Decreto Municipal 11.738/03. No corpo da 
decisão administrativa, o PROCON/Vitória indica como fundamento normativo de 
sua pretensão punitiva unicamente os arts. 14 e 42, parágrafo único, do Código de 
Defesa do Consumidor, limitando-se a citá-los. 4. Em nenhum momento o Procon 
considerou o conjunto fático-probatório, não apresentando em sua decisão 
referências a qualquer fatura da consumidora que comprovasse as cobranças 
indevidas. Ademais, não oportunizou à empresa apelada a produção de provas que 
a possibilitassem comprovar a licitude nas cobranças impugnadas. Tal fato, em 
conjunto à fundamentação deficiente, proporciona a nulidade não somente do 
processo administrativo, mas da penalidade que dele decorre. Precedentes 5. 
Recurso de apelação conhecido e improvido. (TJ-ES - APL: 
00282591720128080024, Relator: ELISABETH LORDES, Data de Julgamento: 
06/02/2018, TERCEIRA CÂMARA CÍVEL, Data de Publicação: 16/02/2018) 
EMENTA: APELAÇÃO CÍVEL. CONSUMIDOR. MULTA ADMINISTRATIVA. PROCON. 
NULIDADE. CONFIGURADA. FUNDAMENTAÇÃO DEFICIENTE. CRÉDITOS. 
CELULAR. PLANO PRÉ-PAGO. FIXAÇÃO DE PRAZO PARA USO. LICITUDE. 
RECURSO IMPROVIDO. 1) o aplicador do direito necessita bem fundamentar sua 
decisão subsumindo o fato à norma, de maneira que o destinatário do ato 
administrativo consiga compreender o ato ilícito pelo qual está sendo punido e haja 
efetiva consolidação dos princípios fundamentais do contraditório e da ampla 
defesa.2) (...) (TJES, Classe: Apelação, 24120281357, Relator: ELIANA JUNQUEIRA 
MUNHOS FERREIRA - Relator Substituto : VICTOR QUEIROZ SCHNEIDER, Órgão 
julgador: TERCEIRA CÂMARA CÍVEL , Data de Julgamento: 11/04/2017, Data da 
Publicação no Diário: 20/04/2017,) 
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Razões pelas quais devem conduzir à revisão do ato administrativo com a sua imediata 
revisão. 

 
b) Ausencia de destinação de cotas para a contratação de microempresas e empresas de 

pequeno porte. 
 

Embora seja resumidamente mencionado no edital, item 3. DA PARTICIPAÇÃO NA 
LICITAÇÃO, SUBITEM 3.5. in verbis; Será concedido tratamento favorecido para as microempresas 
e empresas de pequeno porte, para as sociedades cooperativas mencionadas no artigo 16 da Lei 
nº 14.133, de 2021, para o agricultor familiar, o produtor rural pessoa física e para o 
microempreendedor individual - MEI, nos limites previstos da Lei Complementar nº 123, de 2006 
e do Decreto n.º 8.538, de 2015. 

 
Em nenhum outro momento do edital e seus anexos descrimina-se o quantitivo 

destinado, sejam em quantidades, porcentagem, cotas ou de que forma será consedido os 
tratamentos previstos na norma legal a cima mencionada. Clamente, constatando o 
desfavorecimento do grupo de empresas que faz jus aos beneficios consedidos pela referida 
doutrina. Com isso, demonstrando possivel favorecimento a industrias, coorporativas e grandes 
empresas. 

 
A Constituição Federal de 1988 em seu art. 170, inciso IX, estabelece que a ordem 

econômica tem por fim assegurar a todos existência digna, conforme os ditames da justiça 
social, observado o princípio do tratamento favorecido para as empresas de pequeno porte 
constituídas sob as leis brasileiras e que tenham sua sede e administração no país. 

Nesse sentido, quanto aos incentivos legais destinados as micro e pequenas 
empresas, na qual objetivam o impulsionamento empresarial, bem como o desenvolvimento 
econômico e social do Brasil, o art. 179 da Magna Carta, sustenta, in verbis: 
 

Art. 179. A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios dispensarão às 
microempresas e às empresas de pequeno porte, assim definidas em lei, 
tratamento jurídico diferenciado, visando a incentivá-las pela simplificação de 
suas obrigações administrativas, tributárias, previdenciárias e creditícias, ou pela 
eliminação ou redução destas por meio de lei. 

Pontua-se que a Lei Complementar 123/2006 - Estatuto Nacional da Microempresa 
e da Empresa de Pequeno Porte, consoante suporte constitucional, estabeleceu no 
ordenamento jurídico pátrio normas gerais relativas ao tratamento diferenciado e favorecido a 
ser dispensado às microempresas e empresas de pequeno porte. 

Assim sendo, observa-se com a normativa complementar a efetiva aplicação da 
igualdade de competição nos procedimentos licitatórios, expressa no art. 37, inciso XXI 
da Constituição Federal, eis que se confere mecanismos legais visando a salvaguarda de 
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direitos, a fim de alçar a equidade, frente aos cenários de disputas desiguais, em homenagem 
ao princípio da igualdade e da competitividade, expressos no Art.  5º, da Lei nº 14.133/2021. 

 
Com efeito explicita Ana Paula Rocha Bonfim: 

A lei geral das microempresas, também conhecida como Super Simples, passa 
efetivamente a contribuir para a construção de um ambiente sustentável para o 
desenvolvimento e crescimento dos pequenos negócios com a garantia efetiva de 
um tratamento jurídico diferenciado, simplificado e favorecido, através da 
regulamentação do texto constitucional. 

Em especial no que tange às contratações governamentais, os benefícios para estas 
instituições corporativas encontram amparo nos art. 42 a 49 da Lei Complementar nº 123/2006. 

 
Oportuno a citação da redação dada pela Lei Complementar 147/2014, o art. 48, 

inciso III, foi modificado no seguinte aspecto. Ipsis litteris: 
 

Art. 48. Para o cumprimento do disposto no art. 47 desta Lei Complementar, a 
administração pública: 
 
III - deverá estabelecer, em certames para aquisição de bens de natureza divisível, 
cota de até 25% (vinte e cinco por cento) do objeto para a contratação de 
microempresas e empresas de pequeno porte. 

 
Cumpre salientar, a finalidade do certame é possibilitar a obtenção de melhores 

preços, maior concorrência e vantajosidade para a Administração, a qual pode ser plenamente 
atendida sem a necessidade e/ou obrigatoriedade sem previsão legal de apresentação de laudos 
e ensaios tecnicos, restritos a industrias e pouco ou nada acessivel a comerciarios. 
Principalmente, no tocante, a bens comuns. 

 
Ou seja, tem-se evidenciado restrição infundada, cujo direcionamento do certame 

será inevitável, o que é amplamente vedado pelos tribunais: 
 

REPRESENTAÇÃO. PEDIDO CAUTELAR, SUPOSTA IRREGULARIDADE 
CARACTERIZADA POR RESTRIÇÃO À COMPETITIVIDADE CAUSADA POR 
DISPOSITIVO DO EDITAL. SUSPENSÃO CAUTELAR DA LICITAÇÃO. REFERENDO. 
(TCU, ACÓRDÃO 432/2019 ATA 6/2019 - PLENÁRIO, Relator(a): RAIMUNDO 
CARREIRO, Data da sessão: 27/02/2019, #67595616) #7595616  
ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO EM DECISÃO 
INTERLOCUTÓRIA PROMANADA EM AGRAVO DE INSTRUMENTO. LICITAÇÕES. 
MEIO DE EXEQUIBILIDADE DA PROPOSTA E TAXA DE ADMINISTRAÇÃO MENOR 
QUE 1% (UM POR CENTO). RESTRIÇÃO PREVISTA NO EDITAL. PROVÁVEL 
ILEGALIDADE. FUNDAMENTO RELEVANTE E RISCO DE INEFICÁCIA DA MEDIDA. 
REQUISITOS PREENCHIDOS. RECURSO CONHECIDO E DESPROVIDO. DECISÃO 
MANTIDA. 1. Cuida-se de Agravo Interno, autuado sob o nº. 0623396-
85.2018.8.06.0000/50000, interposto pelo ESTADO DO CEARÁ em face de Decisão 
Interlocutória proferida por esta Relatora (fls. 175/180), nos autos do Agravo de 
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Instrumento agitado nos autos do Mandado de Segurança (nº 0623396-
85.2018.8.06.0000) impetrado por FA2F- ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇOS LTDA, na 
qual deferi parcialmente o pedido de...« (+245 PALAVRAS) »... tutela recursal, por 
vislumbrar o preenchimento dos requisitos legais para tanto. 2. Não conformado, o 
ente público agravante interpôs o presente recurso, no qual sustenta, às fls. 01/12, 
que o edital em comento encontra-se absolutamente de acordo com os mais 
recentes julgados, inclusive deste Tribunal de Justiça, estabelecendo critério 
razoável e objetivo para aferição da exequibilidade da proposta. 3. Pois bem. É 
cediço na jurisprudência que não pode o Poder Público estipular taxa mínima de 
administração, residindo esta no campo da liberalidade do licitante, cabendo a este 
apresentar sua proposta conforme seu interesse, além de representar 
contrassenso tal exigência quando se tem como critério de avaliação da proposta o 
menor preço, o qual representaria uma maior vantagem para a Administração 
Pública que teria custos mais reduzidos para a prestação do mesmo serviço. 4. 
Nessas razões, constata-se a possível violação ao disposto no art. 40, X, da Lei nº. 
8.666/93 (Redação alterada pela Lei nº. 9.648/98), aplicável subsidiariamente à Lei 
do Pregão, conforme preleciona seu art. 9º, infringindo os princípios que regem a 
Licitação, e impedindo a própria Administração Pública de, em tese, buscar as 
propostas mais vantajosas, visando assim o interesse público. 5. Assim, apesar de 
ser de competência da Administração Pública o exercício do controle quanto à 
justiça e viabilidade econômica das ofertas e propostas submetidas à exame, esta 
última, valendo-se de suas prerrogativas, não pode desobedecer a legislação, 
olvidando-se de realizar contratações de maior interesse às necessidades públicas. 
6. Desta feita, não havendo previsão legal de cláusulas ou condições que restrinjam 
o caráter competitivo do certame, verifica-se a plausibilidade do direito e a lesão de 
difícil reparação do Agravante, ante a possível ilegalidade, devendo ser afastadas, 
inclusive, pela própria Administração, quando patente o mencionado vício, que não 
pode impedir os concorrentes à apresentarem a exequibilidade de seus contratos 
por documentos suficientemente idôneos. 7. Por tais razões, a medida que se 
impõe é a manutenção da decisão vergastada, sendo imperioso o afastamento, 
parcialmente, das cláusulas previstas na norma editalícia permitindo a participação 
da Recorrida no certame, desde que comprove, efetivamente, a exequibilidade de 
sua proposta. 8. Recurso conhecido e desprovido. Decisão mantida. (TJ; Relator (a): 
LISETE DE SOUSA GADELHA; Comarca: Fortaleza; Órgão julgador: 12ª Vara da 
Fazenda Pública; Data do julgamento: 11/03/2019; Data de registro: 12/03/2019,) 

 
 

4. DO PEDIDO 
 

Diante de todo o exposto, razões pelas quais REQUER: 
 

a) Imediata suspensão do edital para adequação aos termos da lei, com a retirada das 
exigências abusivas e ilegais de apresenta em favor de habilitação o que segue:  

 
Documentação a ser apresentada: – 1- Apresentar Certificado (selo) de Cadeia de Custódia CERFLOR em nome da 
fabricante ou Certificado (selo) de Cadeia de Custódia FSC – que garanta a rastreabilidade de toda a cadeia produtiva. 
Definidos na norma FSC STD 40-004-V3-0. Certificado deverá ser emitido em nome do fabricante do mobiliário 
comprovando a procedência da madeira proveniente de manejo florestal responsável ou de reflorestamento. 2 - Caso 
o licitante seja uma revenda autorizada, apresentar declaração de autorização de comercialização dos produtos 
emitida pelo fabricante do mobiliário, específica para este processo licitatório, assinada por responsável devidamente 
acreditado, com firma reconhecida em cartório, garantindo também por no mínimo 05 (cinco) anos o mobiliário contra 
eventuais defeitos de fabricação. 3 - Apresentar declaração de Garantia, emitida pelo fabricante do mobiliário, 
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específica para este processo licitatório, assinada por responsável devidamente acreditado, de no mínimo 05 (cinco) 
anos contra eventuais defeitos de fabricação (caso licitante seja também o fabricante). 4 - Laudo Ergonômico em 
conformidade com requisitos da NR-17, Portaria 423 de 07 de outubro de 2021, emitido por médico ou engenheiro de 
segurança do trabalho ou ergonomista ou outro profissional devidamente habilitado, devidamente acreditado. O 
laudo deverá vir acompanhado dos documentos comprobatórios do profissional.  

 
b)  Estabelecer, em edital, cota de até 25% (vinte e cinco por cento) do objeto para a 

contratação de microempresas e empresas de pequeno porte, de forma clara, objetiva e 
quantitativa. 
 
Nestes termos, pede Deferimento. 
De forma possibilitar assim a manutenção da lisura e legalidade do certame.  
 

 
 

Boa Vista/RR 22 de março de 2024. 
 

JULIANE MENEZES COSTA 
SÓCIA ADMINISTRADORA 

CONFRAT/RR 
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Ao 
INSTITUTO FEDERAL DE EDUCAÇÃO, CIÊNCIA E TECNOLOGIA DO RIO GRANDE DO 
NORTE/RN 
 

A/C: PREGOEIRO (A) OFICIAL 
 

Edital de Pregão Eletrônico 90003/2024 
 
MILANFLEX INDÚSTRIA E COMÉRCIO DE MÓVEIS E EQUIPAMENTOS LTDA, pessoa jurídica 
de direito privado, inscrita no CNPJ sob nº 86.729.324/0002-61, estabelecida à Avenida V nº 901A, Distrito 
Industrial – Cuiabá/MT, através de seu representante legal infra-assinado, devidamente representada para o 
ato, vem, respeitosamente, perante Vossas Senhorias, IMPUGNAR o Edital de Licitação na Modalidade 
Pregão Eletrônico 90003/2024, em conformidade com o disposto no artigo 164, da Lei nº 14.133, de 
01/04/2021, pelo que passa a expor e ao final requerer o seguinte. 
 

I – DOS FATOS 
 

         O mencionado certame licitatório tem por objeto a “AQUISIÇÃO DE MOBILIÁRIO 
CORPORATIVO E ESCOLAR, CONFORME CONDIÇÕES, QUANTIDADES E EXIGÊNCIAS 
ESTABELECIDAS NESTE EDITAL E SEUS ANEXOS.”. 
 

► Razão 01 Pela falta de solicitação, no Edital de Pregão Eletrônico nº 90003/2024, da 
apresentação do Certificado de Conformidade de Produtos ABNT NBR, conforme demonstrado abaixo: 
 

LOTE 01 

ITEM DESCRIÇÃO CERTIFICADO 

01 ARMÁRIO ALTO ABNT NBR 13961:2010 

02 ARMÁRIO ARQUIVO COM 04 GAVETÕES  ABNT NBR 13961:2010 

03 ARMÁRIO BAIXO ABNT NBR 13961:2010 

04 ARMÁRIO CREDENZA COM PORTAS DE CORRER ABNT NBR 13961:2010 

05 ARMÁRIO CREDENZA COM 04 PORTAS  ABNT NBR 13961:2010 

06 ARMÁRIO EXTRA ALTO  ABNT NBR 13961:2010 

07 ARMÁRIO MÉDIO  ABNT NBR 13961:2010 

08 ARMÁRIO MISTO ABNT NBR 13961:2010 

09  ARMÁRIO SUSPENSO ABNT NBR 13961:2010 

12 GAVETEIRO FIXO  ABNT NBR 13961:2010 

13 GAVETEIRO VOLANTE COM 03 GAVETAS  ABNT NBR 13961:2010 

14 GAVETEIRO VOLANTE COM 04 GAVETAS ABNT NBR 13961:2010 

15 MESA EM “L” DE TRABALHO  ABNT NBR 13966:2008 

16 MESA EM “L” DE TRABALHO  ABNT NBR 13966:2008 

18 MODULO DE MESA PARA CONFERÊNCIA ABNT NBR 13966:2008 

19 MESA RETA DE TRABALHO  ABNT NBR 13966:2008 

20 MESA RETA DE TRABALHO  ABNT NBR 13966:2008 

21 MESA RETA DE TRABALHO ABNT NBR 13966:2008 
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22 MESA RETA DE TRABALHO ABNT NBR 13966:2008 

23 MESA RETANGULAR PARA REUNIÃO ABNT NBR 13966:2008 

24 MESA REDONDA PARA REUNIÃO  ABNT NBR 13966:2008 

25 MESA RETANGULAR PARA REUNIÃO  ABNT NBR 13966:2008 

26 MESA RETANGULAR PARA REUNIÃO  ABNT NBR 13966:2008 

27 MESA RETANGULAR PARA REUNIÃO  ABNT NBR 13966:2008 

28 
MESA RETANGULAR SEMI-OVAL COM 02 CAIXAS DE 
TOMADAS  

ABNT NBR 13966:2008 

LOTE 04 

ITEM DESCRIÇÃO CERTIFICADO 

49 SOFÁ 01 LUGAR COM BRAÇOS  ABNT NBR 15164:2004 

50 SOFÁ 03 LUGARES COM BRAÇOS ABNT NBR 15164:2004 

51 SOFÁ 02 LUGARES COM BRAÇOS ABNT NBR 15164:2004 

Quadro 01 
 Observação Importante: 
 

Da adoção de parâmetros mínimos definidos pela ABNT como critério de Qualidade: 
 

Inicialmente cabe tecer alguns comentários sobre a ABNT, Fundada em 1940, a Associação 
Brasileira de Normas Técnicas (ABNT) é o órgão responsável pela normalização técnica no país, 
fornecendo a base necessária ao desenvolvimento tecnológico brasileiro. 
 

É uma entidade privada, sem fins lucrativos, reconhecida como único Foro Nacional de 
Normalização através da Resolução n.º 07 do CONMETRO, de 24.08.1992. Logo, entendemos que se trada 
de uma entidade incumbida da elaboração de normas técnicas que orientem a execução de produtos e 
serviços (NBR’s), visando, sobretudo, à garantia da qualidade e a segurança do consumidor final. À vista 
destas considerações, as normativas editadas pela ABNT são dotadas de validade e eficácia, obrigando sua 
observância por particulares que venham a produzir determinado objeto ou prestar determinado 
serviço, conforme disposto na Lei 8.078 de 11 de setembro de 1990, instrumento auxiliar na defesa do 
interesse público quando a Administração figura como consumidora final, conforme já asseverado pelo 
Tribunal de Contas da União no processo nº. TC-015.972/1999-2 atinente ao Relatório de Auditoria 
realizada no Instituto de Pesquisas da Marinha – IPqM. 

 

Lei 8.078 de 11 de setembro de 1990 (CDC). 
Art. 1° O presente código estabelece normas de proteção e defesa do consumidor, de 
ordem pública e interesse social, nos termos dos arts. 5°, inciso XXXII, 170, inciso V, 
da Constituição Federal e art. 48 de suas Disposições Transitórias. 
(...) 
Art. 18. Os fornecedores de produtos de consumo duráveis ou não duráveis respondem 
solidariamente pelos vícios de qualidade ou quantidade que os tornem impróprios ou 
inadequados ao consumo a que se destinam ou lhes diminuam o valor, assim como por 
aqueles decorrentes da disparidade, com a indicações constantes do recipiente, da 
embalagem, rotulagem ou mensagem publicitária, respeitadas as variações decorrentes 
de sua natureza, podendo o consumidor exigir a substituição das partes viciadas. 
(...) 
 II - os produtos deteriorados, alterados, adulterados, avariados, falsificados, 
corrompidos, fraudados, nocivos à vida ou à saúde, perigosos ou, ainda, aqueles em 
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desacordo com as normas regulamentares de fabricação, distribuição ou 
apresentação; 
(...) 
Art. 39. É vedado ao fornecedor de produtos ou serviços, dentre outras práticas 
abusivas: (Redação dada pela Lei nº 8.884, de 11.6.1994) 
(...) 
 VIII - colocar, no mercado de consumo, qualquer produto ou serviço em desacordo 
com as normas expedidas pelos órgãos oficiais competentes ou, se normas específicas 
não existirem, pela Associação Brasileira de Normas Técnicas ou outra entidade 
credenciada pelo Conselho Nacional de Metrologia, Normalização e Qualidade 
Industrial (Conmetro);(...) 
(Grifo meu) 

 

 Sob este viés, a observância do padrão ABNT (NBR´s) revela-se obrigatória pelos licitantes que 
pretendam contratar com a Administração Pública. O caput do art. 14 da Lei 8.666/1993 obriga à adequada 
caracterização dos objetos a serem licitados, com sua completa especificação (art. 15, § 7º, II), aí 
consideradas as necessidades, as técnicas e relacionadas ao desempenho (art. 15, I). 
 

Passando mais adiante, entendemos que a correta utilização do erário recomenda que a 
Administração Pública deva exigir especificações e características mínimas de desempenho e qualidade 
suficientes ao adequado atendimento do interesse público. A eficiência do administrador nas licitações está 
ligada diretamente à aquisição de produtos com características técnicas que atendam de fato à demanda 
administrativa. Lembrando ainda dos ensinamentos de Márcio dos Santos Barros no livro “502 
Comentários Sobre Licitações e Contratos Administrativos” (2ª edição, Editora NDJ, pg. 296.) que afirma a 
necessidade da incorporação de novas práticas às compras da Administração, já que representa o Estado, 
como maior consumidor do País, o grande indutor do comportamento do mercado. 

 

A compra pelo “menor preço” não desonera a Administração da exigência de qualidade, através de 
especificações técnicas bem elaboradas e que atendam às suas necessidades; não é factível avaliar somente o 
custo da proposta em detrimento do seu aspecto qualitativo, sobretudo porque a Administração ao comprar 
“mal” ou de forma “inadequada” apropria incorretamente o dinheiro público, tornando-se, com isso, ineficaz 
e sujeita ao controle interno ou externo, por ato de improbidade. Tal definição acompanha, de perto, a 
previsão legal quanto ao que deve ser observado nos procedimentos de compras públicas, contida na Lei 
8666 / 93, artigo 15, parágrafo 7º, conforme transcrevemos abaixo:  

Art. 15. As compras, sempre que possível, deverão:  
I - Atender ao princípio da padronização, que imponha compatibilidade de 
especificações técnicas e de desempenho, observadas, quando for o caso, as 
condições de manutenção, assistência técnica e garantia oferecidas;  
 

A exigência de Certificação ABNT para os produtos em questão é requerida para garantir a qualidade 
do produto que será adquirido.  

 

É sabido que a Administração Pública, muitas vezes faz aquisições desastrosas, em virtude de fazer 
descrições incompletas e de forma resumida, facilitando desta feita a compra de objetos inadequados, sendo 
assim uma boa especificação é de suma importância para a busca da eficiência da máquina administrativa. 
Porém, devemos salientar que os fabricantes dos produtos devem se adequar as normas prescritas nos 
Editais e não ao contrário, salvo em caso de exigências impraticáveis, o que não é o caso, pois bastará que 
os fornecedores submetam seus materiais a análise de qualquer laboratório acreditado pelo Inmetro. 

 

A motivação para exigência de Certificação ABNT deriva da necessidade de se verificar 
tecnicamente se o produto ofertado atende as especificações descritas em edital e aos requisitos funcionais 
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intrínsecos ao produto, visando obter maior vida útil do material, garantindo maior economicidade, pois 
diminuirá a necessidade de substituição, zelando assim pela correta aplicação dos recursos públicos. 

 

Sem os referidos Certificados não é possível à verificação da qualidade e característica intrínseca 
destes produtos, pois os mesmos devem ser fornecidos por laboratórios acreditados pelo Inmetro. 

 

No que tange a possível interpretação de restritividade e de requisito antieconômico, é importante 
destacar que a jurisprudência do TCU admite a exigência de adequação dos produtos ofertados às normas 
técnicas expedidas por laboratórios certificados, com a finalidade de possibilitar que a Administração 
Pública realize aquisições eficazes e econômicas. Na maioria das vezes, a opção mais barata não se traduz 
em aquisição eficiente. Diante disso, a exigência de Certificação ABNT visa efetivar o postulado da 
eficiência, na medida em que mitiga os riscos de aquisição de materiais com padrão de qualidade em 
desacordo com as normas técnicas expedidas pela ABNT, frise-se que em nenhum momento há a exigência 
de associação de algum licitante à ABNT, entendendo que este posicionamento guarda consonância com os 
ensinamentos do próprio TCU, em especial com o disposto no Acórdão TCU 555/2008 e 1225/2014, ambos 
do Plenário, os quais, cito um trecho: 

Acórdão 555/2008 - Plenário (Sumário): 
“2. É lícita, desde que justificada por meio de parecer técnico elaborado por 
pessoal especializado, exigência de certificação do produto licitado em relação 
à norma escolhida, devendo ser aceitos, nessas hipóteses, certificados emitidos 
por qualquer entidade acreditada pelo Instituto Nacional de Metrologia, 
Normalização e Qualidade Industrial (Inmetro) para tal.” 
 

Acórdão 1225/2014 - Plenário: 
“É legítima a exigência de certificação, comprovando que o objeto licitado está 
em conformidade com norma da Associação Brasileira de Normas Técnicas 
(ABNT), de forma a garantir a qualidade e o desempenho dos produtos a serem 
adquiridos pela Administração, desde que tal exigência esteja devidamente 
justificada nos autos do procedimento administrativo.” 
 

Ademais é de conhecimento geral que qualquer elemento disposto na descrição possui um caráter restritivo, 
seja pelo material a ser empregado, cor, tamanho (mesmo que aproximado), formato e outros, pois haverá 
possíveis fornecedores cuja linha de produtos não atenda a especificação elaborada pela Administração, daí a 
necessidade de que ao elaborar a descrição do produto, a Administração tenha como principal objetivo o 
atendimento de sua necessidade, definindo parâmetros mínimos de forma, qualidade e durabilidade, e assim 
propiciar a mais ampla competição apenas no universo restrito de fornecedores que atendam a sua 
necessidade básica, pois o objetivo deste órgão não é a compra e sim, o atendimento a uma necessidade, a 
saber, aquisição de mobiliários duráveis e ergonômicos. 
 

 Por final, há de se salientar a grande quantidade de produtos a serem adquiridos pela Administração, 
não podendo a mesma abster-se da solicitação de documentações que comprovem a qualidade do produto 
ofertado, bem como de se assegurar em estar adquirindo produtos de empresas idôneas com capacidade de 
fornecimento de produtos dentro das Normas, pois trata-se de mobiliários, que serão destinados para uso dos 
servidores do INSTITUTO FEDERAL DE EDUCAÇÃO, CIÊNCIA E TECNOLOGIA DO RIO GRANDE 
DO NORTE/RN. 
 
 

► Razão 02 – Nas especificações técnicas do GRUPO 01 estão sendo solicitadas a apresentação 
dos seguintes documentos: 
 

1 – Apresentar Certificado (selo) de Cadeia de Custódia CERFLOR em nome da fabricante 
ou Certificado (selo) de Cadeia de Custódia FSC – que garanta a rastreabilidade de toda a 
cadeia produtiva. Definidos na norma FSC STD 40- 004-V3-0. Certificado deverá ser 
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emitido em nome do fabricante do mobiliário comprovando a procedência da madeira 
proveniente de manejo florestal responsável ou de reflorestamento.  
 

5 - Apresentar comprovação de atendimento a NBR–14020:2002 e NBR–14024:2004, 
através do Certificado de conformidade emitido pela ABNT ou entidade devidamente 
acreditada pelo INMETRO da respectiva indústria fabricante dos mobiliários. 
 

Os documentos solicitados tem como finalidade comprovar que a empresa fornece produtos com menor 
impacto ambiental e promove a preservação do meio ambiente.  
 
Por se tratar de certificações com a mesma finalidade solicitamos que seja exigida a apresentação do FSC ou 
das NBR 14020/2002 e 14024/2004 (Rotulo Ecológico). Ao apresentar um dos documentos solicitados a 
empresa comprova que atende os requisitos de qualidade e compromisso ambiental, solicitar a apresentação das 
duas certificações mostra-se excessivo e desnecessário para aquisição do objeto da licitação e certamente 
levará o Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia do Rio Grande do Norte/RN a uma contratação 
menos vantajosa, alcançando uma proposta de maior valor. 
 
DO REQUERIMENTO: 
 

Diante de todo o exposto acima, solicitamos a Vª. Sª que:  
 

1 – Seja acolhida a presente Impugnação; 
 

2 – Sejam solicitados juntamente com a proposta de preços os Certificados de Conformidade de Produtos 
ABNT NBR, como foi exigido para os demais Lotes do referido certame, conforme demonstrado no quadro 
01; 
 

3 – Seja dada a opção de apresentação de FSC ou NBR 14020/2002 e 14024/2004, ampliando a competição e  
alcançando assim uma contração mais vantajosa a essa administração.  
 

Dessume-se assim, por todo o arrazoado e diante destas irregularidades, que os motivos para que essa 
Comissão Julgadora decrete a nulidade do edital, observando-se os princípios da moralidade, igualdade, 
julgamento objetivo, transparência e isonomia, dentre outros, que todo procedimento licitatório deve atender, 
é patente, sob pena do procedimento ser apreciado pela esfera do Poder Judiciário, face à inobservância das 
prescrições Legais pertinentes à matéria, evitando-se, por conseguinte, qualquer tipo de favorecimento aos 
demais participantes, como medida de JUSTIÇA. 
 
Termos em que, 
Pede e espera deferimento. 

 
Cuiabá, 18 de março de 2024. 
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Ilmo. Senhor Pregoeiro e Membros da Comissão de Licitações 

Do Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia do Rio Grande do Norte 

 

 

 

 

 

 

 

 

Ref:  Pregão Eletrônico nº 9003.2024 

  Processo Administrativo nº 23421.001526.2023-56 

 

   

SERRA MOBILE INDÚSTRIA E COMÉRCIO LTDA. - ME, pessoa jurídica de di-

reito privado, com sede e foro jurídico nesta cidade de Caxias do Sul – RS, na Rua Nelson Dimas 

de Oliveira, nº 77, Bairro Nossa Senhora de Lourdes, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 

07.875.146/0001-20, neste ato representada na forma de seu contrato social pelo sócio administra-

dor, Sr. Gustavo Bassani, inscrito no CPF sob o nº 018.375.730-00 vem, respeitosamente, à presença 

de Vossas Senhorias para apresentar IMPUGNAÇÃO ao edital, nos termos dos fatos que passa à 

expor para, ao final requerer:  

 

1 – Da Tempestividade: 

O edital da presente licitação está aprazado para o dia 27 de março de 2024 e, na redação 

do próprio edital menciona que o prazo para apresentação de impugnação é de até 3 (três) dias úteis.  

 

Considerando que a presente impugnação está sendo apresentada na segunda-feira, dia 18 

de março de 2024, tem-se que está dentro do 3º dia útil que antecede a celebração do certame e, 

portanto, totalmente tempestiva. 

 

Sendo assim, passa-se a apresentação das razões de mérito.  
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2 - Da Necessária Separação do Lote 6: 

O edital da presente licitação está agrupado em lotes. A empresa impugnante atua na 

revenda de cadeiras corporativas e mobiliário escolar, pretendendo a participação neste certame. 

Por vez, nota-se que o lote 6 agrupou diversos bens sem certificação, com conjuntos aluno de 

certificação compulsória.  

 

Destaca-se, que os itens que possuem certificação compulsória devem ser adquiridos 

de forma separada, possibilitando a participação de empresas especializadas que não possuem 

referida certificação.  

 

Cumpre destacar que a certificação compulsória é um requisito legal para a 

comercialização dos Conjuntos Individuais Aluno, de acordo com a NBR 14006 e com as normas 

de segurança exigidas pelo INMETRO. 

 

Por outro lado, como a certificação é aplicável para somente este item, muitas empresas 

entendem que não vale a pena obtê-la, trabalhando com os demais produtos direcionados para a 

linha escolar e que não há certificação compulsória.  

 

Entretanto, ao agrupar produtos com certificação compulsória, com produtos que não 

possuem certificação, claramente há um direcionamento da licitação impossibilitando empresas que 

não são certificadas de participarem da licitação.  

 

Fato é, que a opção por certificação ou não dos produtos é uma escolha feita unicamente 

por cada fabricante levando em consideração diretos fatores, sejam sociais ou econômicos. Portanto, 

ao unir produtos com certificação compulsória e produtos sem certificação e/ou com outras 

certificações, acaba-se direcionando todo o lote para empresas que possuem a certificação 

compulsória, causando um prejuízo ao ente licitador por limitar desnecessariamente as condições 

de participações de empresas.  
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A limitação da competição é contrária aos princípios da isonomia, que buscam a 

igualdade de condições para todos os participantes da licitação. Claramente, tal situação reduz a 

concorrência no certame e prejudica as chances de se obter as melhores propostas e condições de 

mercado.  

 

Pois bem, devidamente apresentadas as razões que motivaram a presente impugnação, 

é necessário trazer à baila o entendimento dos Nobres Ministros do Tribunal de Contas, bem como 

o entendimento dos Doutrinadores que navegam na mesma direção do entendimento defendido pela 

Impugnante.  

 

No julgamento da Decisão Plenária nº 393/94, o TCU apresentou o seguinte 

entendimento:  

“firmar o entendimento, de que, em decorrência do disposto no art. 3º, § 1º, 

inciso I; art. 8º, § 1 e artigo 15, inciso IV, todos da Lei nº 8.666/1993, é obriga-

tória a admissão, nas licitações para a contratação de obras, serviços e com-

pras, e para as alienações, onde o objeto for de natureza divisível, sem prejuízo 

do conjunto ou complexo, da adjudicação por itens e não pelo preço global, 

com vistas a propiciar a ampla participação dos licitantes que, embora não 

dispondo de capacidade para a execução, fornecimento ou aquisição da tota-

lidade do objeto, possam, contudo, fazê-lo com referência a itens ou unidades 

autônomas, devendo as exigências de habilitação adequarem-se a essa divisi-

bilidade.” 

 

 

Esse entendimento tem sido reiterado em diversos julgados, a exemplo da Decisão 

Plenária nº 503/2000, por meio da qual foi determinado à Agência Nacional de Energia Elétrica 

- ANEEL que: “adote nas licitações para a contratação de obras, serviços e compras, e para alie-

nações, onde o objeto for de natureza divisível, sem prejuízo do conjunto ou complexo, a adju-

dicação por itens e não pelo preço global, em decorrência do disposto nos arts. 3º, § 1º, inciso 

I, 15, inciso IV, e 23, § 1º e 2º, todos da Lei nº 8.666/93, com vistas a propiciar a ampla partici-

pação dos licitantes que, embora não dispondo de capacidade para a execução, fornecimento 

ou aquisição da totalidade do objeto, possam, contudo, fazê-lo com referência a itens ou 
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unidades autônomas, devendo as exigências de habilitação adequarem-se a essa divisibili-

dade quando o objeto seja de natureza divisível, sem prejuízo do conjunto ou complexo, aten-

tando, ainda, que este é o entendimento deste Tribunal. 

 

Vale lembrar, que os pedidos constantes na presente impugnação não visam os bene-

fícios próprios da Impugnante. A separação do lote 5 em itens únicos ou em pequenos grupos 

beneficiará primeiramente a Administração Pública, com reflexos diretos na economicidade.  

 

Portanto, diante da larga argumentação supra, requeremos a separação do lote 6 para 

ser licitado em itens ou, alternativamente, reagrupado, separando: Conjuntos Alunos com Certi-

ficação Compulsória em um grupo, outro grupo para os demais itens.  

 

3 - Dos Requerimentos:   

Sendo assim e diante do quanto acima exposto REQUER, preliminarmente, o recebimento 

da presente impugnação, eis que tempestiva. Quanto ao mérito, REQUER o provimento da presente 

impugnação para separação do lote 6 em itens individuais ou, alternativamente desmembrando em 

um novo grupo, separando o conjunto aluno com certificação compulsória, dos demais itens, nos 

termos da larga argumentação supra. 

 

Nestes termos. Pede e espera deferimento. 

 

 

 

Caxias do Sul, 18 de março de 2024. 

 

 

 
______________________________________________ 

GUSTAVO TONET BASSANI – Diretor 

CPF 018.375.730-00 

RG 4079478386 
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AO(A) SR(A). PREGOEIRO(A)/COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

INSTITUTO FEDERAL DE EDUCAÇÃO, CIÊNCIA E TECNOLOGIA DO RIO GRANDE DO 

NORTE - REITORIA 

 

 

 

 

Ref.: PREGÃO ELETRÔNICO Nº 90003/2024  

(Processo Administrativo n° 23421.001526.2023-56) 

 

 

 

SOLUÇÃO INDÚSTRIA E COMÉRCIO DE MÓVEIS EIRELI, inscrita no CNPJ sob o nº 

25.109.467/0001-03, com sede na estabelecida na cidade de Santana do Paraiso/MG, na Av. Vitor Gaggiato, 

nº s/n, Bairro Distrito Industrial, CEP: 35.179-972, neste ato representada por seu sócio VINÍCIUS 

RODRIGUES PEREIRA, brasileiro, empresário, inscrito no CPF nº 039.416.456-33, Carteira de 

Identidade M-92.444.36 SSP-MG, doravante denominada simplesmente de IMPUGNANTE, vem,  

respeitosamente,             apresentar: IMPUGNAÇÃO ao Edital da Licitação Modalidade Pregão Eletrônico nº 

90003/2024, aduzindo, para tanto, as razões de fato e de  direito a seguir declinadas: 

 

01 - DA TEMPESTIVIDADE 

Considerando que o prazo para apresentação da impugnação           é de até 03 (três) dias úteis anteriores 

à data designada para a abertura da sessão pública, é completamente tempestiva a presente Impugnação. 

 

02 - DOS FATOS 

O INSTITUTO FEDERAL DE EDUCAÇÃO, CIÊNCIA E TECNOLOGIA DO RIO 

GRANDE DO NORTE, de acordo com o processo supracitado, que  fará realizar licitação na modalidade 

de PREGÃO, na sua forma ELETRÔNICA, tendo por objeto a aquisição de mobiliário corporativo e 

escolar, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste Edital e seus anexos , porém, ao 
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avaliar a solicitação dos laudos, verificou-se exigências que extrapolam a exigência legal, como 

detalharemos abaixo.  

Sabemos do respeito desta comissão de licitação, por isso indicamos os equívocos que detectamos, 

a fim de promover uma disputa justa e com ampla competitividade. 

 

03 – LAUDOS CONTROVERSOS 

Dentre as condições exigidas para participação na licitação, constatou-se nos itens de Conjunto 

Aluno a exigência dos seguintes laudos: 

DEVERÁ APRESENTAR JUNTO A PROPOSTA: Laudo emitido por 

laboratório quanto a tinta aplicada espessura e camada de tinta NBR 10443/08, com 

no mínimo 700 micros, tubo reto com solda; Laudo emitido por laboratório quanto 

a resistência a névoa salina NBR 8094/83, emitido por laboratório, no mínimo 1400 

horas, com ensaio feito a partir de tubo de aço reto com solda; Laudo emitido por 

laboratório quanto a atmosfera úmida saturada NBR 8095/15, emitido por 

laboratório, no mínimo 1400 horas, com ensaio feito a partir de tubo de aço reto com 

solda; Laudo emitido por laboratório quanto a exposição ao dióxido de enxofre NBR 

8096/83, emitido por laboratório, com ensaio feito a partir de tubo de aço reto com 

solda; Relatório de ensaio da determinação do teor de chumbo na pintura epóxi-pó 

das estruturas metálicas dos móveis, conforme Lei Federal nº 11.762/08 que fixa o 

limite máximo de chumbo permitido na fabricação de tintas imobiliárias e de uso 

infantil e escolar, vernizes e materiais similares; Laudo emitido por laboratório 

técnico para confirmação da veracidade da resina ABS (butadieno-estireno-

acrilonitrila); Laudo elaborado por laboratório acreditado pelo Inmetro de ensaio 

atestando a resistência ao impacto izod do acrilonitrilabutadieno estireno – ABS, 

com resistência mínima ao impacto de 150 j/m; Laudo emitido por laboratório 

quanto a resistência a flexibilidade do assento e encosto em resina plástica, sendo 

resistência mínima 40 para assento e 35 para o encosto (MPa)com ensaio feito a 

partir do assento e encosto prontos para uso; Catálogo com imagem condizente com 

o produto especificado. 
 

É de conhecimento de todos que quaisquer despesas impostas aos licitantes antes de celebração do 

Contrato são de fato ILEGAIS. Sendo que a exigência de laudos que extrapolam a exigência legal deve 

ser condição imposta apenas ao licitante vencedor e com prazo razoável para a sua apresentação. 

A Associação Brasileira de Normas Técnicas (ABNT) estabelece em sua Portaria nº 401, de 28 de 

dezembro de 2020, por meio da NBR 14006, os requisitos mínimos, exclusivamente para conjunto aluno 

individual, composto de mesa e cadeira, para instituições de ensino em todos os níveis, nos aspectos 

ergonômicos, de acabamento, identificação, estabilidade e resistência. Não há na norma menção a NBR 

8095/15, só há menção a exposição a névoa salina NBR 8094:1983 de no mínimo 300 horas. 

Gostaríamos que esta comissão de licitação apresentasse um estudo técnico que justifique 

requerer 1.400 horas de exposição a atmosfera úmida saturada e névoa salina. Aumentando 4x a 

exigência de exposição estipulado na norma 14006. 
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Não há também, na NBR 14006, menção a Laudo emitido por laboratório técnico para confirmação 

da veracidade da resina ABS (butadieno-estireno-acrilonitrila); Laudo elaborado por laboratório acreditado 

pelo Inmetro de ensaio atestando a resistência ao impacto izod do acrilonitrilabutadieno estireno – ABS, 

com resistência mínima ao impacto de 150 j/m; Laudo emitido por laboratório quanto a resistência a 

flexibilidade do assento e encosto em resina plástica, sendo resistência mínima 40 para assento e 35 para o 

encosto (MPa)com ensaio feito a partir do assento e encosto prontos para uso. 

Não há também qualquer justificativa ou parecer técnico que justifique a exigência de laudos que 

extrapolam a norma que regulamenta o produto e restringem a participação dos licitantes. 

Esclareça-se que a Impugnante não questiona a legitimidade das certificações, ao revés, concorda 

que o Administrador busque sempre a qualidade do produto, elemento indispensável à configuração da 

proposta mais vantajosa. Refuta, sim, a tentativa do órgão contratante de cercear a concorrência através da 

disposição de itens eminentemente subjetivos e dissociados de justificativa técnica que os respalde, como 

é o caso de exigências de laudos que não são pertinentes para o produto a ser fornecido. 

Vale ressaltar que a exigência de normas técnicas para comprovar a qualidade dos produtos 

adquiridos pela Administração é plenamente possível. O que não é possível e muito menos permitido é 

requisitar tais normas sem a devida justificativa e com caráter unicamente de restrição. 

Não é apresentado no edital qualquer justificativa para a exigência de laudos que extrapolam a 

exigência legal. 

Lembrando que a Lei 14.133/2021, mais conhecida como a nova Lei da Licitação não prevê esse tipo 

de exigência, conforme poderemos comprovar com a transcrição do Art. 67 e 68, vejamos: 

Art. 67. A documentação relativa à qualificação técnico-profissional e técnico-

operacional será restrita a: 

I – apresentação de profissional, devidamente registrado no conselho profissional 

competente, quando for o caso, detentor de atestado de responsabilidade técnica por 

execução de obra ou serviço de características semelhantes, para fins de contratação; 

II – certidões ou atestados, regularmente emitidos pelo conselho profissional 

competente, quando for o caso, que demonstrem capacidade operacional na 

execução de serviços similares de complexidade tecnológica e operacional 

equivalente ou superior, bem como documentos comprobatórios emitidos na forma 

do § 3º do art. 88 desta Lei; 

III – indicação do pessoal técnico, das instalações e do aparelhamento adequados e 

disponíveis para a realização do objeto da licitação, bem como da qualificação de 

cada membro da equipe técnica que se responsabilizará pelos trabalhos; 

IV – prova do atendimento de requisitos previstos em lei especial, quando for o caso; 

V – registro ou inscrição na entidade profissional competente, quando for o caso; 

VI – declaração de que o licitante tomou conhecimento de todas as informações e 

das condições locais para o cumprimento das obrigações objeto da licitação. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art88%C2%A73
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Art. 68. As habilitações fiscal, social e trabalhista serão aferidas mediante a 

verificação dos seguintes requisitos: 

I – a inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF) ou no Cadastro Nacional da 

Pessoa Jurídica (CNPJ); 

II – a inscrição no cadastro de contribuintes estadual e/ou municipal, se houver, 

relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e 

compatível com o objeto contratual; 

III – a regularidade perante a Fazenda federal, estadual e/ou municipal do domicílio 

ou sede do licitante, ou outra equivalente, na forma da lei; 

IV – a regularidade relativa à Seguridade Social e ao FGTS, que demonstre 

cumprimento dos encargos sociais instituídos por lei; 

V – a regularidade perante a Justiça do Trabalho; 

VI – o cumprimento do disposto no inciso XXXIII do art. 7º da Constituição 

Federal. 

§ 1º Os documentos referidos nos incisos do caput deste artigo poderão ser 

substituídos ou supridos, no todo ou em parte, por outros meios hábeis a comprovar 

a regularidade do licitante, inclusive por meio eletrônico. 

§ 2º A comprovação de atendimento do disposto nos incisos III, IV e V 

do caput deste artigo deverá ser feita na forma da legislação específica. 

 

Dessa forma, é pacífico o entendimento de que laudos e certificados não podem figurar como critério 

de participação no certame.  

A existência de cláusulas e requisições flagrantemente contrárias às normas de regência e aos 

princípios que norteiam o processo licitatório e que impliquem em restrição nociva à competitividade da 

licitação, que prejudiquem a formulação de propostas ou comprometam as condições que permitem o 

prosseguimento da licitação e a obtenção da proposta mais vantajosa à Administração, devem ser 

rechaçadas, ante a violação direta do art. 5º da Lei nº 14.133/2021. 

Qualquer exigência de ordem técnica em relação ao objeto licitado precisa ser justificada de forma 

explícita, clara e congruente, com base em pareceres, informações ou laudos técnicos que devem 

necessariamente fazer parte integrante do processo licitatório. 

Segundo a Constituição Federal, em seu artigo 37, inciso XXI: 

 
XXI - ressalvados os casos especificados na legislação, as obras, serviços, 

compras e alienações serão contratados mediante processo de licitação pública 

que assegure igualdade de condições a todos os concorrentes, com cláusulas 

que estabeleçam obrigações de pagamento, mantidas as condições efetivas da 

proposta, nos termos da lei, o qual somente permitirá as exigências de 

qualificação técnica e econômica indispensáveis à garantia do 

cumprimento das obrigações. 

As exigências de certificações, declarações de qualidade, normas técnicas, laudos técnicos, 

certificados de conformidade etc., sem devida motivação para sua adoção de forma expressa no processo, 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Constituicao/Constituicao.htm#art7xxxiii
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Constituicao/Constituicao.htm#art7xxxiii
https://www.jusbrasil.com.br/topicos/11319793/artigo-3-da-lei-n-8666-de-21-de-junho-de-1993
https://www.jusbrasil.com.br/legislacao/795223206/constitui%C3%A7%C3%A3o-federal-constitui%C3%A7%C3%A3o-da-republica-federativa-do-brasil-1988
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicao.htm#:~:text=XXI%20-%20ressalvados%20os,cumprimento%20das%20obriga%C3%A7%C3%B5es.%C2%A0
https://www.jusbrasil.com.br/topicos/2186546/artigo-37-da-constitui%C3%A7%C3%A3o-federal-de-1988
https://www.jusbrasil.com.br/topicos/10711282/inciso-xxi-do-artigo-37-da-constitui%C3%A7%C3%A3o-federal-de-1988
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além de pouco usuais no mercado, são excessivamente restritivas, em afronta a mandamentos legais, bem 

como ao princípio da competitividade. 

É irregular a exigência de atendimento a normas técnicas da ABNT, 

declarações de qualidade, certificações, laudos técnicos e certificados de 

conformidade sem a demonstração da essencialidade dessas 

exigências para se garantir a qualidade e o desempenho suficientes do objeto 

a ser contratado. (TCU - Acórdão 2129/2021 Plenário) 

O Relator do Acórdão acima citado, Ministro Benjamin Zymler, explica que "não se pode elencar um 

vasto conjunto de exigências técnicas relativas aos produtos a serem adquiridos, sem a devida 

fundamentação técnica para cada uma. Ao inserir uma norma técnica a ser atendida pelo licitante, a 

Administração tem que fundamentá-la e demonstrar que ela é devida e necessária, bem como avaliar os 

seus efeitos na competitividade do certame, em atendimento aos princípios da motivação, da razoabilidade 

e da seleção da proposta mais vantajosa". 

E assim continua em outro trecho: "a motivação e a fundamentação dos atos administrativos são 

essenciais para a demonstração da sua correção e lisura. Nessa linha, as exigências de aderência dos 

produtos a normas técnicas devem ser justificadas, o que já há muito tempo é preconizado pela 

jurisprudência TCU, e que deveria ser do conhecimento de todos os servidores públicos que labutam com 

licitações públicas, inclusive pareceristas e advogados." 

Certificações ISO ou NBR (ABNT), ainda que não proibidos de forma absoluta, tratam-se de 

hipóteses excepcionais, que requerem justificativa técnica. 

É muito importante a fase dos estudos técnicos preliminares, peça fundamental no planejamento 

das contratações, para que seja feita uma minuciosa análise de cenários, possibilidades oferecidas pelo 

mercado, viabilidade técnica e econômica de cada solução, de forma a apontar uma decisão consciente e 

fundamentada sobre o caminho a seguir, que norteará todo o restante da contratação. 

Vejamos este acordão: 

De qualquer processo administrativo para licitação de bens e serviços 

devem constar os estudos e levantamentos que fundamentam a fixação das 

especificações técnicas, tenham sido elaborados por empresa contratada ou 

pela Administração. (...) Não se trata de reprovar especificações técnicas 

rigorosas. Censuro, amparado na jurisprudência pacifica desta Corte de 

Contas, a ausência de comprovação de que essas especificações 

decorreram de necessidades apuradas em estudos prévios ao 

certame. (TCU - Acórdão 310/2013 Plenário - Representação, Relator 

Walton Alencar Rodrigues) 

 

https://pesquisa.apps.tcu.gov.br/#/documento/acordao-completo/*/NUMACORDAO%253A2129%2520ANOACORDAO%253A2021%2520COLEGIADO%253A%2522Plen%25C3%25A1rio%2522/DTRELEVANCIA%2520desc/0/sinonimos%253Dfalse
https://pesquisa.apps.tcu.gov.br/#/documento/acordao-completo/*/NUMACORDAO%253A310%2520ANOACORDAO%253A2013%2520COLEGIADO%253A%2522Plen%25C3%25A1rio%2522/DTRELEVANCIA%2520desc%252C%2520NUMACORDAOINT%2520desc/0/%2520
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Ou seja, não é vedado que haja especificações rigorosas em editais para determinados objetos, o 

problema é o fato de elas não serem resultado de estudos prévios que as justifiquem e garantam ser a 

melhor alternativa para a demanda do órgão. 

Licitar implica, necessariamente, fazer restrições, pois no momento em que se definem as 

características do produto/serviço que se deseja, afasta-se a possibilidade das empresas que não detêm 

produtos ou serviços com aquelas características de fornecerem para a administração. O processo de 

contratação pública, entretanto, deve harmonizar diversos interesses, dentre os quais os princípios da 

isonomia e da ampla participação no certame, não devendo o agente público prever, incluir ou tolerar 

situações que comprometam, restrinjam ou frustrem o caráter competitivo do processo licitatório (art. 9º. 

I, a. Lei 14.133/21). 

O Acórdão nº 2392/2006 do Plenário do TCU, de relatoria do Ministro Benjamin Zymler, 

explicita que o administrador tem a faculdade de exigir a certificação do produto em relação à norma 

escolhida, desde que devidamente fundamentado no processo licitatório, mediante parecer técnico. 

Isso porque não deve ser permitido o estabelecimento de condições que restrinjam o caráter competitivo 

das licitações em razão de circunstância impertinente ou irrelevante para o específico objeto do contrato.  

A busca pela qualidade do objeto licitado não pode ocorrer a qualquer custo, em prejuízo da 

economicidade e da ampliação da competitividade das licitações, devendo ser avaliado em cada caso se 

as exigências e condições estabelecidas são pertinentes e razoáveis para a garantia de que o objeto licitado 

tenha a qualidade desejada. 

Vale lembrar, que o TCU prevê a possibilidade de exigência de testes que confirmem a qualidade do 

produto licitado, entretanto, sempre com a concessão de prazo compatível para sua apresentação.  

Vejamos o acordão abaixo:  

“A jurisprudência deste Tribunal admite a exigência de laudos para comprovação da 

qualidade do objeto licitado, desde que haja previsão no instrumento convocatório, 

que sejam exigidos apenas na fase de julgamento das propostas, e somente do 

licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar. [...]  

 

...quando necessária a apresentação de laudos técnicos para assegurar a qualidade do 

objeto licitado, limite-se a exigidos na etapa de julgamento das propostas, e apenas 

do licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar, conferindo-lhe 

prazo suficiente para obtê-los”.  Acórdão 1677/2014-Plenário, TC 031.200/2013-3, 

relator Ministro-Substituto Augusto Sherman Cavalcanti, 25.6.2014. – Grifo nosso 

 

 

Neste sentido, acredita-se que as jurisprudências comentadas foram razoáveis e corretas, uma vez 

que permitem o equilíbrio de forças e a preservação da igualdade entre os licitantes. Exigir que as empresas 

https://www.jusbrasil.com.br/legislacao/1191669267/lei-14133-21
https://pesquisa.apps.tcu.gov.br/#/doc/acordao-completo/2392/2006/Plen%C3%A1rio


 

7 
 

concorrentes façam vultuosos investimentos previamente ao certame, é desproporcional e restritivo de 

competitividade. 

A norma da ABNT NBR 14.006 não tem caráter facultativo, ela é compulsória, sendo por 

conseguinte obrigatória, e itens de conjunto aluno somente podem ser comercializados estando de acordo 

com ela. Solicitar ensaios para conjunto aluno que não estão contemplado na NBR 14006 é ilegal. 

Conforme relata a ABNT se existe uma norma específica para um o produto, o mesmo deve ser 

seguido na integra. As demais normas como informa o edital é de ordem facultativa, mas que somente 

pode ser exigido quando houver estudo técnico e justificativa para tal solicitação.  

Após diversas análises o TCU se posicionou pela ilegalidade da exigência das Normas Técnicas sem 

a presença das justificativas que demonstrem sua real necessidade para o certame, vejam: 

PEDIDO DE REEXAME EM PROCESSO DE REPRESENTAÇÃO. 

QUESTIONAMENTO ACERCA DA EXIGÊNCIA DE CERTIFICADO, 

DE ACORDO COM NORMA DA ABNT. CONSIDERAÇÕES ACERCA 

DO ASSUNTO. POSSIBILIDADE DE SE FAZER TAL EXIGÊNCIA, 

DESDE QUE TECNICAMENTE JUSTIFICADA. PROVIMENTO DOS 

RECURSOS. EXCLUSÃO DA MULTA APLICADA AOS 

RECORRENTES. [...] 9.6. dar ciência à Empresa Brasileira de Pesquisa 

Agropecuária – Embrapa de que: 9.6.1. a inclusão em editais de licitação de 

cláusulas exigindo a apresentação de certificação do produto de acordo com 

norma da ABNT, sem o devido parecer técnico justificando a exigência, 

restringe o caráter competitivo do certame, contrariando o art. 37, inciso 

XXI, da Constituição Federal e o art. 3º, § 1º, inciso I, da Lei 8.666/93; [...] 

(Grifamos). (Acórdão 1524/2013 – Plenário. Sessão do dia 19/06/2013. 

Relator: Raimundo Carreiro). DENÚNCIA. IRREGULARIDADES EM 

LICITAÇÃO PARA AQUISIÇÃO DE MOBILIÁRIO. LICITAÇÃO 

ANULADA PELO LICITANTE. NÃO CONHECIMENTO DE 

DENÚNCIA APÓCRIFA. CONVERSÃO DOS DOCUMENTOS EM 

REPRESENTAÇÃO DA UNIDADE TÉCNICA EM FACE DE INDÍCIOS 

DE IRREGULARIDADES EM NOVO EDITAL DE LICITAÇÃO. 

AUDIÊNCIAS. ACOLHIMENTO PARCIAL DAS JUSTIFICATIVAS. 

CIÊNCIA ACERCA DA IMPROPRIEDADE VERIFICADA.[...] 9.5. dar 

ciência ao Sesi-DR/MT de que a exigência de certificado de conformidade 

de produtos às normas da ABNT, conforme requisitado na alínea “h” do item 

6.3 do Edital do Pregão Presencial 007/2010, deve ser acompanhada de 

justificativa plausível e fundamentada em parecer técnico no bojo do 

processo, sob pena de infringir os princípios que norteiam o procedimento 

licitatório e de contrariar a jurisprudência deste Tribunal (Acórdãos 

2392/2006, 2378/2007, 555/2008 e 1846/2010- TCU-Plenário e 7737/2011-

2ª Câmara); [...] (Grifamos). (Acórdão 61/2013 – Plenário. Sessão do dia 

23/01/2013. Relator: Augusto Sherman). SUMÁRIO: REPRESENTAÇÃO 

COM PEDIDO DE MEDIDA CAUTELAR. POSSÍVEIS 

IRREGULARIDADES NO PREGÃO ELETRÔNICO 35/2013, 

CONDUZIDO PELA UNIVERSIDADE FEDERAL DE CAMPINA 

GRANDE – UFCG. PRESENÇA DO FUMUS BONI IURIS E 
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PERICULUM IN MORA. CONHECIMENTO. PROCEDÊNCIA. 

SUSPENSÃO DO PREGÃO ELETRÔNICO 35/2013. CIÊNCIA. 

OITIVAS. JUSTIFICATIVAS INSUFICIENTES PARA 

DESCARACTERIZAR AS IRREGULARIDADES. REPRESENTAÇÃO 

PROCEDENTE. FIXAÇÃO DE PRAZO PARA QUE O ÓRGÃO ADOTE 

PROVIDÊNCIAS PARA ANULAÇÃO DO PREGÃO ELETRÔNICO 

35/2013. DETERMINAÇÃO. MONITORAMENTO. CIÊNCIA. 

ARQUIVAMENTO. [...] 45. Da análise dos autos, verificou-se que a UFCG, 

ao exigir certificados de conformidade dos produtos às normas da ABNT, 

não anexou as justificativas para inserção dessas cláusulas no instrumento 

convocatório, ou seja, tais exigências não estavam acompanhadas de 

justificativa plausível e fundamentada, em parecer técnico, no bojo do 

processo licitatório. [...] 53. Do exposto, conclui-se que a exigência de 

certificados de conformidade dos móveis de escritórios, emitidos pela 

ABNT, sem a devida justificativa em parecer técnico, representa restrição 

desnecessária, que limitou a competitividade do Pregão Eletrônico 35/2013. 

Desse modo, entende-se que o referido certame deve ser anulado, com vistas 

a promover as alterações no edital, permitindo maior competitividade ao 

certame licitatório em destaque. (Grifamos). (Acórdão 2995/2013 – 

Plenário. Sessão do dia 06/11/2013. Relator: Valmir Campelo). 

 

Os princípios e dispositivos legais que regem os procedimentos licitatórios convergem no sentido 

de ter como objetivo proporcionar ampla concorrência, igualdade de oportunidades, impessoalidade, além 

de tratamento isonômico entre os participantes, para que a Administração Pública contrate, sempre, a 

proposta mais vantajosa. 

Sendo assim, pugna-se pela apresentação de parecer/estudo técnico que justifique a exigência destes 

laudos e principalmente, que seja realizado por equipe técnica com conhecimento específico, para uma 

avaliação justa, que evidencie a necessidade de aplicação de norma que reduza a competitividade do 

certame. E requer também que as exigências sejam do licitante melhor classificado e com prazo razoável 

para sua apresentação. 

 

4 - DA VIOLAÇÃO A DIVERSOS PRINCÍPIOS LICITATÓRIOS 

Os princípios em geral são ideias regentes de determinada ciência que disciplinam e regulam toda 

sua compreensão e execução. Por sua vez, os princípios licitatórios são aqueles que se impõem diante e no 

curso do certame licitatório, exigindo obediência e adequação para se aferir da regularidade e validade das 

diversas etapas pertinentes ao procedimento utilizado. 

Partindo-se, portanto, da assertiva acima, deveria ser interesse da Administração observar todo e 

qualquer princípio licitatório, posto que é a base de sua atuação pré-contratual. 
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É de amplo conhecimento que a licitação é um procedimento, em que os atos e fases que o compõem 

se coordenam e prosseguem até que se alcance o objetivo final, que é a escolha do vencedor, sem que se 

perca de vista o interesse público. Parte-se do pressuposto de que a efetiva legalidade deste procedimento 

depende, necessariamente, da real observância de seus pilares princípios lógicos. 

Inicia-se, portanto, na fase interna de elaboração das regras editalícias, o dever de observância aos 

citados princípios. 

Durante os atos que se sucedem, de seu início ao fim, há diretrizes básicas e fundamentais que 

informam e preenchem todo o procedimento administrativo. 

O artigo 37, caput, da Constituição federal, a eles se refere: legalidade, impessoalidade, moralidade 

e publicidade. O Texto Magno, outrossim, no inciso XXI do artigo 37 alude a “processo de licitação 

pública que assegure igualdade de condições a todos concorrentes”. Neste inciso, explicitamente, há a 

referência ao princípio da isonomia, ao tratamento igualitário entre os concorrentes, e, implicitamente, à 

concorrência, não como modalidade de licitação, mas como certame em que todos concorrem, competindo 

entre si. 

A isonomia constitui princípio fundamental, cuja inobservância descaracteriza o instituto da 

licitação pública e invalida o seu resultado seletivo, na exata medida em que a igualdade entre os licitantes, 

no dizer do saudoso HELY LOPES MEIRELLES. 

 

“é o principio primordial da licitação, pois não pode haver procedimento seletivo 

com discriminação entre participantes, ou com cláusulas do instrumento 

convocatório que afastem eventuais proponentes qualificados ou os desnivelem no 

julgamento”. 

 

 Não pode prosperar o certame com o vício sob pena de aprovarmos condutas incompatíveis com os 

valores jurídicos. Ainda que o administrador não retire vantagem direta ou indiretamente, estes praticam 

atos nulos quando interferem no destino da licitação para beneficiar ou prejudicar concorrente. 

 

A) DA VIOLAÇÃO AO PRINCÍPIO DA COMPETITIVIDADE 

A competitividade significa que, na licitação, oportuniza se a que vários interessados licitem, 

oferecendo seus preços, a fim de que a Administração Pública tenha condições de optar pela proposta mais 

conveniente, refletindo assim o interesse público. 

Em qualquer modalidade licitatória em que podem se habilitar quaisquer interessados se desenha a 

figura da competição. Este princípio, denominado de princípio da concorrência, é da própria essência da 

licitação e envolve, a toda evidência, o interesse público. 
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Daí não significar somente ser suscetível, no certame licitatório, o comparecimento de vários 

licitantes interessados. Perceba- se que mesmo que haja a presença de outros competidores, o princípio 

da competitividade inadmite a burla indireta, SEJA POR ATO DO ADMINISTRADOR PÚBLICO, 

seja por ato dos próprios licitantes. 

O produto ofertado pela empresa ora impugnante atende em sua grande parte as medidas e formato 

dos produtos especificados no termo de referência edital, porém, superam em qualidade, durabilidade, 

ergonomia, e médias que inclusive em algumas delas ultrapassam o percentual permitido na variação 

das mesmas, então Sr.(a) Pregoeiro(a) por possuir um produto quer atende a finalidade pretendida, 

MAS QUE ESTÁ ACIMA DAS VARIAÇÕES DE MEDIDAS PERMITIDAS, ESTA EMPRESA 

NÃO PODERÁ PARTICIPAR DO CERTAME? 

O artigo 3º, § 1º, I, da Lei de Licitações, veda aos agentes públicos permitirem a existência de 

cláusulas ou condições que, no procedimento licitatório, venham a frustrar sua natureza competitiva. 

Identicamente, o conluio entre licitante e administração com o objetivo comprovado de malograr a 

competitividade gera a nulidade da licitação. 

O que precisa ser percebido é que não importando de quem parta a conduta gravosa, administrador 

e/ou licitante, a vítima será necessariamente a Administração Pública! Saliente-se, inclusive, que, 

axiologicamente, a conduta dos competidores, frustrando ou fraudando o caráter competitivo do 

procedimento licitatório, tem qualificação de antijuridicidade máxima, caracterizando-se expressamente, 

na Lei, como tipo penal (art. 90), de ação penal pública incondicionada (art. 100) e de apenamento na forma 

de detenção, de dois a quatro anos, e multa. 

O princípio da competitividade melhor se aclara, como finalidade e execução, coordenando-se com 

outros princípios obrigatoriamente presentes na licitação, entre os quais o da isonomia, o da impessoalidade, 

o do julgamento objetivo e o da vantajosidade. Desta forma, resta evidente a nulidade procedimental do 

referido certame! 

 

B) DA VIOLAÇÃO AO PRINCÍPIO DA ISONOMIA 

Tem-se ainda que o princípio da isonomia quanto aos licitantes é reflexo do princípio republicano, 

de que todos são iguais perante a lei. De modo específico, para a licitação, está indicado no artigo 37, XXI, 

da Constituição Federal. Por isso, vedam-se cláusulas ou condições que importem em preferências por 

quaisquer motivos ou que signifiquem tratamento diferenciado entre empresas. 

Não se pode deixar de considerar o fato de que a isonomia constituir-se em princípio fundamental, 

e que sua inobservância descaracteriza o instituto da licitação pública e invalida o seu resultado seletivo. 
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Deve haver a impossibilidade de existência de procedimento seletivo, como o licitatório, onde haja 

discriminação entre participantes, através da estipulação de cláusulas ou determinação de produtos de 

fabricação exclusiva, que estabeleçam condições que impliquem na preferência de determinados 

interessados em detrimento dos demais. 

Dessa forma é que, o mencionado princípio, previsto de forma expressa no artigo 37, XXI, da Carta 

Magna, não se presta apenas a permitir à Administração a escolha da melhor proposta, mas também a 

assegurar IGUALDADE DE DIREITOS E OPORTUNIDADES A TODOS OS INTERESSADOS. 

 

C) DA VIOLAÇÃO AO PRINCÍPIO DA IMPESSOALIDADE 

Neste mesmo caminhar, tem-se ainda o princípio da impessoalidade administrativa que se vincula 

ao da isonomia, sob um aspecto. Na visão do administrado-licitante, não pode o administrador tratá-lo 

diferentemente dos demais, tornando-os desiguais, como já visto, por simples arbítrio, sem motivação no 

interesse da administração. Ora, o ato do Ilustre Pregoeiro não torna evidente a violação a inúmeros 

princípios licitatórios? 

Perceba-se que ao se beneficiar uma única empresa, isso inibe outras empresas de participarem do 

certame, pois com toda certeza nenhum fabricante de móveis escolares terá tal certificado. 

 

 

05 – DO DESCUMPRIMENTO LEGAL 

A Carta Magna vincula os atos da Administração Pública direta e indireta de qualquer dos Poderes 

da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, aos princípios da legalidade, impessoalidade, 

moralidade, publicidade, eficiência e dispõe: 

 

Art. 37… XXI - ressalvados os casos especificados na legislação, as obras, 

serviços, compras e alienações serão contratados mediante processo de licitação 

pública que assegure igualdade de condições a todos os concorrentes, com 

cláusulas que estabeleçam obrigações de pagamento, mantidas as condições 

efetivas da proposta, nos termos da lei, o qual somente permitirá as exigências 

de qualificação técnica e econômica indispensáveis à garantia do cumprimento 

das obrigações. (grifo nosso). 

 

A Doutrina do Ilustre Marçal Justen Filho, acerca de tão relavante tema assim nos ensina: 

“Caberá à Administração, na fase interna antecedente à própria elaboração do 

ato convocatório, avaliar os requisitos necessários, restringindo-se ao 

estritamente indispensável a assegurar um mínimo de segurança quanto à 

idoneidade dos licitantes.” 8 “Um dos caracteres mais marcantes da Lei nº 

8.666 foi a redução da margem de liberdade da Administração Pública nesse 

campo e a limitação do âmbito das exigências. 
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Buscou evitar que exigências formais e desnecessárias acerca da qualificação 

técnica constituam-se em instrumento de indevida restrição à liberdade de 

participação em licitação.” (grifo nosso). 

 

 

O Tribunal de Contas da União, por sua vez, acerca da qualificação-técnica, assim se posicionou 

em Acórdão nº 1.942/2009: 

“As exigências relativas à capacidade técnica guardam amparo constitucional 

e não constituem, por si só, restrição indevida ao caráter competitivo de 

licitações conduzidas pelo Poder Público. Tais exigências, sejam elas de caráter 

técnico profissional ou técnico operacional, não podem ser desarrazoadas a 

ponto de comprometer o caráter competitivo do certame, devendo tão-somente 

constituir garantia mínima suficiente de que o futuro contratado detém 

capacidade de cumprir com as obrigações contratuais. Tais exigências ser 

sempre devidamente fundamentadas, de forma que fiquem demonstradas 

inequivocamente sua imprescindibilidade e pertinência em relação ao objeto 

licitado.”(grifo nosso) 

 

O mesmo egrégio Tribunal, enfatiza: 

 
Impende frisar que a verificação de qualificação técnica não ofende o princípio 

da isonomia. Tanto é que o próprio art. 37, inciso XXI, da CF, que estabelece a 

obrigatoriedade ao Poder Público de licitar quando contrata, autoriza o 

estabelecimento de requisitos de qualificação técnica e econômica, desde que 

indispensáveis à garantia do cumprimento das obrigações. No entanto, o ato 

convocatório há que estabelecer as regras para a seleção da proposta mais 

vantajosa para administração, sem impor cláusulas desnecessárias ou 

inadequadas que restrinjam o caráter competitivo do certame. 

 

Por outras palavras, pode-se afirmar que fixar requisitos excessivos ou 

desarrazoados iria de encontro à própria sistemática constitucional acerca da 

universalidade de participação em licitações, porquanto a Constituição Federal 

determinou apenas a admissibilidade de exigências mínimas possíveis. 

Dessarte, se a Administração, em seu poder discricionário, tiver avaliado 

indevidamente a qualificação técnica dos interessados em contratar, reputando 

como indispensável um quesito tecnicamente prescindível, seu ato não pode 

prosperar, sob pena de ofender a Carta Maior e a Lei de Licitações e Contratos.  

“(...) a jurisprudência desta Corte é assente no sentido de não ser devida a 

inclusão, no edital, de quesitos para cujo atendimento os licitantes tenham de 

incorrer em despesas que sejam desnecessárias e anteriores à própria 

celebração do contrato (...) 

 

Diante do exposto, cabe a esta Administração demonstrar que as exigências ora impugnadas 

ocorreram involuntariamente, não havendo, portanto, intenção do administrador público em comprometer 

a lisura do certame. Para tanto, faz-se mister a correção do instrumento convocatório, para que os vícios 

ora apontados sejam devidamente corrigidos. 

 

06 – DO PEDIDO 
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Ex positis, com base em tudo acima exposto e de tudo o mais que consta na legislação aplicável, 

requer: 

 Que seja retificado as exigências de laudos que extrapolam a exigência legal da NBR 14006, e que 

o tempo de exposição a névoa salina e atmosfera úmida saturada seja reavaliado. 

  

Temos em que,  

Pede deferimento. 

Santana do Paraíso, 18 de março de 2024. 
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